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PROJET° DE LEI 01 - PL 

01-00370/2013  

"Dispões sobre a regulamentação da atividade de  mestre  de 
capoeira. ff 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10 .É livre o exercício da atividade de capoeira em toda a Cidade de São Paulo. 

Art. 20 . A atividade de capoeirista aplica-se a todas as modalidades em que a capoeira 
se manifesta, seja como esporte, luta, dança, cultura popular e música. 

Art. 30 . 'A capoeira, em todas as suas modalidades, é declarada bem de natureza 
imaterial,, na forma do art. 216 da  Constituição Federal, devendo o Poder Exécutivo 
tomar as providências  necessárias  para proceder ao seu registro  e,  divulgação. 

Ait. 40 . E livre a atividade de capoeira nas modalidades de esporte, luta, dança,  cultura  
popular e música, devendo ser incentivadas e apoiadas pelas instituições públicas e 
privadas. 

Parágrafo único. A capoeira nas modalidades 1 -uta e esporte é considerada como 
atividade física e desportiva, podendo ser exercida na forma lúdica, amadora e 
profissional. 

Art. 50 . Ficam reconhecidas como profissão  as atividades de capoeira nas modalidades 

luta e esporte. 

Parágrafo único. Ficam reconhecidos como Contramestre e Mestre os profissionais com 

dez anos ou mais na  profissão. 

Art 60 . É privativo do capoeirista,profissional: 

I — o desenvolvimento com crianças, jovem ,e *adultos das .abeee-eéPértivas e 
culturais que compõem a  prática  da capoeira em estabelecimentos de ensino e em 
academias; ' 	 1: 	2 8 me 2013 

H -- ministrar aulas e treinamento especializado em capoeira pariatletas de diferentes 
esportes, instituições ou academias; 

III — a instrução acerca dos princípios e regras inerentes às Modalidades e estilds da 
capoeira; 

Palácio  Anchieta Viaduto lacarei, 100 - 60 andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 
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IV — a avaliação e a supervisão dos praticantes de capoeira; 

V — o acompanhamento e a supervisão de práticas desportivas de capoeira e a 

apresentação de profissionais; 

VI— a  elaboração  de informes técnicos e científicos nas áreas de atividades físicas  e .do 
desporto ligados à capoeira. 

Art. 70 . As unidades de ensino fundamental e médio integrarão em sua grade 
'curricular à prática da capoeira nas modalidades de luta,  dança,  • cultura  popular e 
música. 

Art. 80. Fica instituído o Dia Municipal da Capoeira e do Capoeirista a ser comemorado 
'anualmente no dia 12 de setembro. 

Art. 90 . Compete aos órgãos públicos de educação, esporte, cultura e lazer promover 
atividades que explorem às origens culturais e históricas da-  capoeira, bem como sua 

prática nas diversas modalidades referidas nesta lei. 

Art. 100  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 110  Esta lei entrará em vigor na data de , sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

- Sala das Sessões, 

Às comissões competentes. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. 
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Justificativa: 

A capoeira é uma expressão  cultural que mistura esporte,  lûta,  dança, cultura 
popular e brincadeira, desenvolvida por descendentes de escravos  africanos  
trazidos ao Brasil, além de representar a resistência dos negros à escravidão. 

Desde então  a capoeira vem crescendo em  São no Brasil e se espalhando pelo 
mundo. Tendo em vista a importância da capoeira como patrimônio de nossa. 
cultura e.  sua disseminação como esporte, dança, cultura popular, lazer e' melo 

de  inserção  social, propomos o presente Projeto. de Lei como forma de 
regulamentar e incentivar a capoeira na Cidade de ' São Paulo. 

A capoeira é inequivocamente um traço cultural indeléver de nossa identidade 
cultural, expressando-se como arte, ofício e alternativa profissional para muitos 
brasileiros. • 

• 

A capoeira tem estrutura bem diferenciada, conseguindo, a um só tempo, 
manifestar-se como luta,ijogo e dança, além de configurar um eficiente sistema 

de autodefesa genuinamente brasileiro. 

'Principalmente ao trabalho de Mestre Bimba — "Grande Mestre da Capoeira" — e 
seus discípulos, inaugurou-se a fase de efetiva sistematização do ensino da 
c.apoelra e de seri reconhecimento social, assim .corno o de todas as outras 
manifestações culturais de matriz africana. 

0 nome "CAPOEIRA" deu-se em função do seguinte: os Escravos ao fugirem 
para as matas tinham no seu encalço os famigerados Capitães do 'Mato, 
enviados pelos senhores. 

Os escravos em fuga reagiam e os atacavam, nas clareiras de mato ralo, cujo 

nome é capoeira, com pés, mãos e cabeças, dando-lhes surras ou até mesmo 
matando-os. Os que sobreviviam voltavam para os seus patrões indignados. 
Estes perguntavam:  'Cadê  os negros'? e a ;.esposta era: "Eles nos pegaram na 
capoeira". Referindo-se ao local onde foram vencidos. 

A Capoeira no meio das matas era praticada como luta mortal. là nas fazendas, 
em praticada como brinquedo inofensivo, pois ela estava sendo feita sob os 
olhares dos Senhores de Engenho. Naquele momento se transformou em 
dança. Para disfarçarem a luta utilizavam a ginga, a base de qualquer-
"capoeirista"; e é dela que saem todos os golpes. Esse disfarce foi fundamental 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  —6°  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 
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para a sobrevivência dos escravos, pois a Capoeira é, principalmente, .na sua 
origem, uma luta de resistência. 

A capoeira reúne todos ,  estes componentes originais, o que lhe outorga uma 
excepcional  riqueza  artística, melódica e dinâmica; um enorme potencial 
evolutivo e finalmente, uma gama intensa de aplicações esportivas, 
coreográficas, terapêuticas, pedagógicas etc., qüe abrange desde o simples 
jogo às franjas das artes marciais e da defesa pessoal. 

Pelo exposto, peço aos nobres pares o apoio, necessárlo para a aprovação deste 
projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto  ]acarei, 100  —6° andar — sala 607 - São Paulo /SP - ŒP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mali: jairtatto@camara.sp.gov.br  

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



ados Roberto da Silva 
ervisor Substituto de SGP.22 

q)? 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 - 370 	de 20 	13 	 .. 	/2(3 	  (a) 

Adelina Cieone 
Assistente Parlarrientar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

	

ÀS COMISSÕES  DE: 	yu tim 
. 	. 	/ II 	Ji. 	̀. 	.J.! 	• 

À id  À. 	Wirre.A MIIERM -1Feeik. .. 

/(1:1  Ç,Pe 	501 "er•11 (Dnma, , i 
zt,theit 1  Vtesty, çorAe -t-euzkatke a &t  hei,,  

F■vmary-■sztA t  

41 

	

- - 	 ... DENTE 

	

' 	r 
cutuotetio souzA  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

.; . 	D"'  SÃO  PAULO  
SETOR  DE  PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE 	DAS PROPOSITURAS 

_..U`s 60  hs 

PC« 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



e 

riguei 
trevo 

"e-feebi\-- N 	rE sM  p'1 
• 

Ç. unrn juntadots. ,,  
Oc\  . 

; eznizo 
RF. 

-. .iftlento(le: 7 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
RF 11.207 CAIARA  MUNICIPAL DE 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA. 

PL 0370/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacào,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, especialmente o artigo 7°, inciso CCLXXVI. 

Cópia da Lei acima indicada acompanha a presente informação. 

Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 04 de junho de 2013. 

Marcel a a o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo,- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wm.camara.sp.gov.br  
p10370-13 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e clà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 20  a 60  desta Lei. (ver documenta) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 70  desta Lei. 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
-  Aço Direta  de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgâce Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de Inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu ait. 90  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

Back 

• //,•-- 	 (Txrvc 3/6/2013 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N° 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dà outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° 0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarâo todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no  Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreaçâo popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no  Calendário  de Eventos da Cidade de  So  
Paulo de cade ano: 
I - as festividades da Semana da Patrie; 
II - as  festividades comemorativas da  fundação  da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá 'ser dada publicidade ao Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando .os eventos a serem realizados de 
1° de,janeiro a 3.1ide dezembro do ano seguinte.... 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do .Município  de 
São Paulo 'deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomie", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 1:1 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,  
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de 'São' Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendario de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítúlo I destà, lei: 	 . 	. , 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia,! Cultura e Lazer da Praça da 
República; 	, 	 ' 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e•editbras religiosas com sede ou filial. no Município; 
III - a 'Semana • Municipal de Combate e Prevençâo ao Enfarte na Infância e 
Adolescência;'aiser comemorada, anualmente, juntamente com a ,Semana do Coração, 
sendo que•:no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buScar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:, 
promoção sde' ample divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, §.1 0 , da Constituição - Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos . e demais entidades da sociedade civil, para a organizaçâo de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos . :úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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"iii7571PT-JZ RF 11.207 

b) o Dia da Padroeira de Vila Nova Cachoeirinha - Nossa Senhora das Graças; 
c) o Dia do Jardim Guanhembu, sendo essa data reconhecida como o marco inicial de 
sua denominaçâo, constituindo a sociedade civil, através de entidades representativas 
do bairro, comissâo organizadora do evento comemorativo e encarregando-se de 
comunicar ao Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de 
providências a serem por elas adotadas, bem como sugerir logradouros a serem 
liberados às comemorações, sendo que o evento deverá constituir-se de atividades 
esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a  integração  da população, 
estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural em 
todas as suas formas, devendo:o Executivo envidar esforços para contribuir com a 
organização do evento; 
d) o Dia do Técnico ém Segurança do Trabalho; 
CCLXXV - 30 de novembro: 
o Dia do  Capelo; 
CCLXXVI - 14 a 20 de novembro: ' 
a Semana da Capoeira, durante a qual realizar-se-ão palestras, cursos, festivais e 
outros eventos, incluindo o Campeonato Paulistano de Capoeira, cuja final acontecerá 
no dia 20 de novembro, podendo participar entidades ou grupos de outras cidades, a 
critério da organização dos eventos, e seguirá as regras internacionais estabelecidas 
pela Federação Internacional de Capoeira e reconhecidas pela  Confederação Brasileira 
de Capoeira, pela Federaçâo de Capoeira do Estado de São Paulo e pela Liga de 
Capoeira da  Região Metropolitana de São Paulo, devendo a programaçâo da Semana 
da Capoeira ser coordenada e organizada por uma comisso  composta por 
representantes do Poder Executivo das áreas  de cultura e de esportes; por um 
representante da Federaçâo Internacional de Capoeira; por um representante da 
Confederação Brasileira de .Capoeira; por um representante  da  Federação de Capoeira 
do Estado :de 'São Paulo;. por um representante da Liga de Capoeira da Região 
Metropolitana de São Paulo; por um representante. Associaçâo Brasileira de 
Capoeira - ABRACAP; por um representante da  Federação Desportiva e, Cultural de 
Capoeira do Estado de São Paulo e por representantes de 'entidades e/ou 
personalidades :de destaque no meio da capoeira; 
CCLXXVII - segundo domingo de novembro: 
o Dia do Jardim':Aricanduva; 
CCLXXVIII - segunda semana de novembro: • 
a Semana de  Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência, com ciclo de 
periodicidade, podendo o Executivo, para a sua realizaçâo: celebrar convênios com os 
Ministérios da :Saúde, da Justiça, da Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e 
órgãos  de Saúde, Educação, Segurança Pública, Família e Bem-Estar Social do Estado 
de São Paulo» outros Estados e Municípios; estabelecer parcerias com instituições 
públicas e privadas de ensino superior e técnico, e . :contar com a colaboração dos 
Conselhos Federais e Regionais de Medicina e Psicologia, da Ordem.dosiAdvogados do 
Brasil, do Ministério Público; do.  Poder Judiciário, de autoridades :eclesiásticas; • de 
instituições religiàsas e demais entidades e órgãos de representação• da sociedade civil, 
visando palestras, exposições e debates públicos sobre o assunto e temaS correlatos, 
abordando riscos, responsabilidades e conseqüências sociais, civis .e criminais; 
promover e estimular a realização de programas de  orientação e palestras nos 
estabelecimentos  de ensino da rede pública municipal, com a participação de 
psicólogos, médicos, sociólogos, magistrados, advogados, promotores :de !justiça, 
professores, pedagogos e demais profissionais que direta ou indiretamente  atuem  no 
âmbito da  formação, educação, preservaçâo da saúde e do direito da. criança e do 
adolescente; obtér apoio, buscar promoçâo e promover ampla divulgaçâo junto aos 
mais diversos meios de comunicaçâo; I 
CCLXXIX - segundo domingo de novembro: 
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16- PAR 
16- 01444/2013 

PARECER N' 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0370/13. 

p10370-13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do PMI 
de 20+, 

ias Chavtn 

1330 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que visa dispor sobre a 

regulamentação  da atividade de mestre de capoeira. 

Em apertada síntese a propositura estabelece ser livre o exercício da atividade de capoeira; 

enuncia as atividades do capoeirista profissional; reconhece-a como bem de natureza 

imaterial; e institui o Dial  Municipal da Capoeira e do Capoeirista a ser comemorado  

anualmente no dia 12 de setembro. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se 

insere no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente 

locais (art. 30, I da  Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica) e encontra seu 

fundamento no poder de polícia administrativa do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a  

edição,  Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se,  não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 

como disserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, mais precisamente in "Competências 

na Constituição de 1988" 4a edição,  São Paulo, Atlas, p. 97 e 98): 

«[..] Ja se percebe, pois, que muito da , problemática das 

competências municipais gira necessariamente en.; tomo da , 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 

Constituição substituindo o "peculiar  interesse"  municipal do direito 

anterior. 

A respeito desta última expressão  jà se solidificara  toda uma 

construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 

Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 

interesse predominante do Município."  (grifo nosso 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta  viaduto  Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 17- 01462/2013 
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Folha n° 

Joâo Carlos D18' 
Técnico Adrne 

- RF 113 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10370-13 

O projeto encontra fundamento também no poder de policia administrativa conceituado pelo 

art. 78 do  Código Tributário Nacional nos seguintes termos: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos „ 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

• 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 

do Poder ,Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, que 

garante ao Município a competência para disciplinar as  atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à imposição de condições de 

funcionamento dos estabelecimentos (como ocorre no caso concreto) e ao estabelecimento 

e aplicação de penalidades. 

O projeto apresenta ainda uma vertente de proteção e defesa da saúde, cabendo observar 

ainda que a Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, 

que o Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante 

políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do  individuo  e da coletividade, a 

redução e a busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos; abrangendo o 

ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Nesse sentido a lição do doutrinador Hely Lopes Meireles: 

«... ao Município sobram poderes para editar normas de 

preservação da saúde pública, nos limites de seu território, uma vez 

que, como entidade estatal que é, está investido de suficiente poder 

de polícia inerente a toda Administração Pública, para a defesa da 

saúde e bem-estar dos municipes. Claro é que o Município não 

• *, 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  So  Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cov.br  
p10370-13 S 
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CitlylwAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10370-13 

pode legislar e agir contra as normas gerais :estabelecidas pela 

União 	
• 

e pelo Estado-membro ou além delas, ,  mas, pode "supri-las na 
„ 

sua ausencia, ou  complementa-las em suas lacunas,:. em tudo  que 

disser respeito à saúde pública local (CF, arts, 23, e‘art. 30, I, Il e 

VII) » (in Direito Municipal Brasileiro, 6a  edição; Málheiro,s Editores, 

Págs. ,  333 e 334). 

O 	Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples ‘.para`,deliberaçao, e 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

• 

a; 

Ante o exposto, somos 

LEGALIDADE. 
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Transporte, Atividade 
Gastronomia. 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE 	 €k■ 

Pàg. 	Col. 	 
Conferido 

&YYQ-. U.yPtf‘ 

RECEB!DO 
COmissâo  de  Tránsito, Transporte, 
Atividade Eccnômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia, 
Ert,:ia,C21-2às  .13- *S0  

Inamar *es de Sousa Jr. 

f 101.204 - SGP-12 

Ao V ›ador4 A Ver or 
(.4 •  

Para relatar. 
Sala • 	̂,rnissâo de Trâ 
Eco 	ida,  Tur 
Ern 

Obs. O prazo 
termos do § 3 

ente 
estação  é de 8 dies, nos 

3 do RI. 

o 

Segue 	juntado_ ,  nesta data  documento(s) 
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Folha 

Processo re...3.10a3 

• InarnarAtves•de ousei 
•RF.101.204 SQP-.1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 370/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATI■ADADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO  DE LEI N° 370/2013. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, 

disjiõe sobre a regulamentação da atividade de mestre de capoeira. 

A propositura estabelece que é livre a atividade de capoeira nas 

modalidades de esporte, luta, dança, cultura popular e música. 

0 projeto reconhece como profissão  a atividade de capoeira nas 

modalidades luta e esporte, considerando-as como atividade física e 

desportiva, devendo ser ministradas por capoeiristas profissionais. 

Também determina que as unidades de ensino fundamental e médio 

integrarão em sua grade curricular a prática da capoeira nas modalidades de 

Iuta,  dança, cultura popular e música. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a capoeira é uma 

expressão  cultural que mistura esporte, luta, dança, cultura popular e 

brincadeira, sendo, também, um símbolo da resistência dos negros à 

escravidão. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

Considerando que: 

• É crescente a quantidade de pessoas que praticam a capoeira, 

bem com a quantidade de academias que ensinam essa 

modalidade de luta/atividade física; 

• A capoeira é inequivocamente uma modalidade de luta, com 

traços de dança e com uma grande marca histórico-cultural no 

Brasil; e, 

• Toda modalidade de luta também é uma atividade física; e como 

tal, deve ser acompanhada por profissionais habilitados. 

16- PAR 
16- 02092/2013 
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AURÉLIO MIGUEL 

o 
SO ZA SANTOS 

Relator 

VAVÁ 

• 17 - RELCOM 
17- 02124/2013 

Folha 

Processo n°  eb?-neD\  
lnamar !Myes de Sousa Jr, 

RF. 101.204 -SGP42 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 370/2013 

   

Tendo em vista que o projeto pretende disseminar, regulamentar e 

incentivar a  prática  da capoeira, quanto ao MÉRITO, a  Comissão  de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se 

FAVORÁVEL à  aprovação  da propositura. 

Entretanto, sugerimos que a  Comissão  de  Educação, Cultura e Espártes 

seja inserida no trâmite deste projeto, visto que a propositura versa sobre  temáticas 

inerentes àquela Comissão. 

o 	Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo Lazer e Gastronomia, em 99 le° (ic  
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Conferido 	  

InamarAlves de Sousa Jrrç  
RF. 101.204 .SGP-12 

Segue  t- JuntadoLd  nrAta data documento(s) 
e papel dc informê..;:âe iltricado 	sob folha(s) 

(4,  Linj (1013 
narriar  Aves  de Sousa Jr. 

RF. 101.204 SGP-12 	„Aeç., 
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ûVo  

DEFERIDO 

15  
20/3 

PR 
00111.0091MIT"-or 	 -Senhor-Présidente, 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 02053/2013 

Folha n°  35 	do 

Processo n°0i - 370/2e-0 
Inamar Alves de Sousa  Jr. 

Câmara Municipal de São PMI& SGP-12  

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como co-autor do 

Projeto de Lei n° 370/2013, que dispõe sobre a  regulamentação  da atividade de el 

j 

De acordo: 
Jair Tâtto (PT) 

Sala das Sessões, em 

mestre de capoeira, autoria do Vereador Jair Tatto (PT). 

t\\  

ransporte 
ereador do PT 
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[P.77:1 

NTE  
• aft.rnmerenerearts.euno  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	/6.  	do 

Processo n°0.1 , e (:)/c20/ 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 -SGP-12 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA. 

São Paulo, 09 de outubro de 2013. 

13 - RDS 

Ao Excelentíssimo Sr. 	 13-02045/2013 

Vereador José Américo 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

o  
Si 

Considerando que o Projeto de Lei 370/2013, de autoria do Vereador Jr 
Tatto, foi encaminhado à  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, em 27 de agosto de 2013; 

Considerando que o projeto trata da  inserção  da prática da capoeira, nt 
modalidades de luta, dança, cultura popular e música, na grade curricular das unidad 
do ensino Fundamental e Médio; 

• 
Considerando que o projeto abrange, ainda, aspectos culturais e tamb 

relacionados ao esporte;  

Sugiro que no despacho inicial de  designação das Comissões competente; 
seja incluída a  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, nos termos regirneritàà'a 

40 	artigo 47, inciso VI, do Regimento Interno. 	 4 

Veread S- 	Moura 
Presidente da Pomiss: • • e Trânsito, Transportee  

Atividade Econômica, 	mo, Lazer e Gastrononelia. 
1 6 007.  20/j. 
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; À Cornissào de: 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em_i às 	 

inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 • SGP•12 

00a9ADoZi 

del A5 Delkbe ?PD bea 

Inâmar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 • SGP•12 
z. 

' • • P • - cf' .---.5="------------------------0 ROCUP),D(elA DA CÂMARA est 1NSCIPAL DE  SÃO  PAUL 
. c 

... 	, 
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Folha 
Proc. 

Isis Duarte 
RF 11.207 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO•  
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL  370/13 

Solicita o Nobre Vereador Senival Moura, Presidente da  Comissão  de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, a  inclusão  da 
Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes no rol de Comissões designadas para , 
analise do presente projeto de lei, por entender que a matéria é pertinente ao âmbito 
de sua competência. 

Esta propositura tem por objetivo regulamentar a atividade de mestre de capoeira e 
dispor sobre a atividade de capoeira, destacando, inclusive, que tal atividade deverá 
ser incentivada e apoiada por instituições públicas e privadas em qualquer de suas 
modalidades: esporte, luta, dança, cultura popular e música. 

No mais, conforme se verifica do artigo 7° do texto do projeto de lei n° 370/13 em 
questão,  a prática de capoeira nas modalidades destacadas acima deverá integrar a 
grade  curricular das unidades de ensino fundamental e médio, fato este também 
observado pelo Nobre Vereador Senival Moura em documento de  solicitação  de 
inclusão  de  Comissão Ordinária acostado às fls. 16. 

Portanto, entendemos adequada a  designação  da, Comissão  de  Educação, Cultura e 
gsportes, a qual, nos termos do art. 47,  inciso  VI, letra "a", itens "1", "4" e "7" do 
Regimento Interno, cabe opinar sobre todas as proposições e matérias relativas ao 
sistema municipal de ensino, à  preservação  da memória da cidade no plano cultural, 
artístico, e aos serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, 
esportivos, recreativos e de lazer. 

São Paulo, 17 de outubro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F bo Giacaglia 
; Procuradora Supervisora do  setor  de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Folha 
	 IE 

Proc. n°.1)131n!ai 	 

Isis Duarte R 
RF 11.207 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o  

PL 370/13 

Ante a  solicitação  do Nobre Vereador Senival Moura, Presidente da  Comissão  de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, e com 
findamento na  manifestação  de fls. 17, determino a  inclusão desta Comissão  de 
Educação, Cultura e Esportes no rol de Comissões designadas para opinar no 
presente projeto de lei n° 370/13 

Proceda-se  à retificação na  tramitação, encaminhando-se o projeto à Comissão •  

competente. 

São Paulo, -.9.1 de outubro de 2013. 
, 

Procedida à 'retificação determinada. 
para prosseguimento. 

São Paulo,a1'de  outubro  de 2013. 

• 

o 	 ..limewoomoreffloormat...... . 

À Comissão de  Educação, Cultura e Esportes 

t•I': fì1 	osait"  

. oths • 

Marc Ila Fa .o iacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia . 
OAB/SP 118.854 
	

1 • 

• ; 	 . 	

•• .7 	

• 	-• 
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Para Relat&r. 
SP;a ete 
Lr  
Em_ 

Justiça o 

Comissão  de  Constituiçào, Justlça 
e Legi la o  Participativa 
Em às • 

Vereador /À Nobre,Vereedore 

Q/YlArV1/4.) 

F 	to 
Obs. 0 pr o para manifestaçâo é de 8 dies, 
nos Umm do § 3° do artigo 83 do R.I. 

Ao Vereador i.À Vereadoi-a 
k  

Peca  relatar.  
Sala da Comlado e Eckeeção, Cultura eEsportes 

Em  .0 /  ( 	2  

ras  •  te 
Obs. O prazo para mante taçào é tilt &  dies, n s 
torinos do § 3.  artigp 63 ri r21. 

Redistribuido ao Vere dor 

Para relatar. 
Sala da  Comissão  de Educaçào •Cultura 

Em  û4j0 c4 1 Ze 

RECEBIDO 
Comissão  de  Educação, Cultura e 

Espolles 
Erre- 	às  18.;d0  

RF 	 

ERGO  
Q1.086 

té rio  
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Pmttazso n 

Ana LAcia de Oliveira S 
RF. 100.523 - SGP- 

São Paulo, 17 de abril de 2014. 

Vereador  4  ninho Vespoli 

issão de ducaçâo, Cultura e Esportes 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Requerimento n° 	/ 2014 

Exmo. Senhor Presidente, 

 

  

CONSIDERANDO ser competência da  Comissão  de  Educação, Cultura e 
Esportes opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a serviços, 
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos e de lazer voltados à 
comunidade; 

CONSIDERANDO a  determinação regimental  constante no artigo 68 que 
dispõe sobre a  solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias; 

Requeiro, a fim de buscar maiores subsídios para a  apreciação  do PL 
370/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto e do Vereador Vavá, que sejam 
solicitadas  as seguintes informações ao Executivo: 

1 0  -Existência de programas ou projetos que incluem a capoeira como: 

a. Modalidade esportiva junto à Secretaria Municipal de Esportes; 
b. Manifestação  cultural junto à Secretaria Municipal de Cultura; 

. Modalidade pedagógica junto à Secretaria Municipal de  Educação. 

2° - Em caso afirmativo das questões elencadas acima: 
a. Quais  são  os programas e pr 	s? 
b. Quais  são  os critérios para ontrataçâo dos mestres de capoeira? 

Deferido em 
Vereador Reis 
Presidente da 
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Veread José Américo 
Presidente 

05 MAI 2014 

RECEBIDO 

niza Values 'Tierres Terre-ira 
S26.023.1.01  

SGM,i 

t 

altIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foe* ne DO 
Pmccen ree01.?. -1')  

Ana lécia de 
RF. 100.823 

São Paulo, 30 de abril de 2014. 

; 3 3 - OF-SGP12 
00135/2014 

Senhor Prefeito, wert 

  

   

Atendendo a solicitação da  Comissão  de  Educação 

o  Cultura e Esportes que  está analisando o Projeto de Lei n° 370/2013 de autoria dos nobres 

vereadores Jair Tatto e Vavà, que dispõe sobre a regulamentação da atividade de mestre de 

capoeira, solicito-lhe que se digne a encaminhar o requerimento em anexo aos órgãos 

competentes 

questionamentos 

dessa 	Douta 	Administração 	a 	fim 	de 	que 	sejam 

elaborados pela Douta  Comissão. 

, 	' 	•  
Valho-me da 	oportunidade 	para 

esclarecidos 	os 

renovar a Vossa 

•'¡:, ,. 1 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor Doutor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 
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Segue "iNA juntac.'o > 	.nesta data 

Documo7; ..o 	 c 

Rubricado 5 	t.D1.1 
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CIABINETE DO PREFEITO 

CleCi° 	 c'e* n°  

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

,/,eieteect do, 	
. 	

(1,ef,4 

pe1tuk0 • de 201 4. 

de Pte,  
_an -7-----cfe  0 ‘. 

oQ 
baves 

3050  cartos 

'Técnico,psAdrn.i ..21r:7.  

São Paulo, 0,20„ de 

Ref.: OF. SGP-12 n° 0135/2014 

DOCREC 
708/2014 

Senhor Presidente 

8 

-4 

4-4 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ace 

pedido de subsídios formulado pela  Comissão  de Educação, Cultura e Esporte :i  

acerca do Projeto de Lei n° 370/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, qu'el 

objetiva dispor sobre a regulamentação da atividade de mestre de  capoeira % 

transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados a respeito 

do assunto no âmbito das Secretarias Municipais de Cultura, de Educação e de 

Esportes,' Lazer e Recreação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SWIcgs 
Resp .7O-13 
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ei!e.xiccj.art.br Fpifeoe,.:Iprefeltura.sp..josi.br 

•  55 (11) 9 8783-7 37  I  3042-0127 
40,4,--  

%1111,  

do Pree.  
p 2 1) Page 1 of 1 

d 

Veruska Albertina da Silva 

Folha n° 

ioâo Carlos Di t  Chaves 
mi ,strativo 

.2_01q.07M e_5 
08 

Diva P 	itrna 
Gabtnete 2no 

Secretaria  Municipal de Cuit, ire,  

De: 	Alexandre Piero 

Enviado em: terça-feira, 20 de maio de 2014 21:29 

Para: 	Veruska Albertina da Silva; Guilherme Rosa Varella; João Brant 

Cc: 	1 ricardo©ccj.art.be  

Assunto: 	Memorando Circular 175/2014 em referência ao Projeto de Lei 370/13, regulamentando a 
atividade Mestre de Capoeira 

Prioridade: Alta 

Anexos: 	PARECER - Luiz Rogério Lopes Pinto.doc 

Prezados Guilherme, João e Veruska, 

Em atenção ao memorando circular 175/2014, informamos que: 

  

0 CO realiza, a partir deste ano, duas oficinas semanais abertas ao público de Capoeira: 
http://ccjuve.prefeitura.sp.gov.b/2014JO2J26/capoeira . Confira algumas fotos das atividades em 
wwvy,faceb olc,comimediaise_ti_?set=a.614847385252397.1073741938.149965948407212 

Para as referidas oficinas, o "Grupo Crioulos", sob supervisão  do mestre Miguel, prop5e um "constante 
processo de aprendizado e desenvolvimento por meio da capoeira e da musicalidade, desenvolve um 
projeto que ll percebe a capoeira como arte,  educação e cultura, tendo como objetivo transmitir 

conhecimentos afro-brasileiros e recuperar nossas raízes e nossa cultura". 

No anexo, segue o parecer da  Comissão  de Atividades Artísticas e Culturais do  CCI,  que identifica o número 
do processo  SIM  PROC e as justificativas utilizadas para a  Contratação Artística em questão. 

Atenciosamente, 

CE FIT Ra 

['lova 

‹. 11) 398d 

(3.ar t.tn 

:ULTURAL DA 3UVENTUDE 

.:1131i4:1C:actos,, 3.64 t 02720-200 

4:Z1 Choerin 	Sâo Paulo - SP 

-2466 Fax: 3984-7711 

cc.j.ra(ho.te  t ecj.tv.Or 

PRETIA:11,1RA De 

SÃO PAULO 
CUILTURA 
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Folhe n°1-1-d°  01"c" 
re_01.....bAla.  de 2 -5- 

,)011-r_apti-e3-5 
ele*ÃO PAULO 

SECRLTAR1A DE CULTURA 

Comissão  de Atividades Artísticas e Culturais 

Solicito parecer sobre os méritos da proposta inicial. 

  

RICARDO SCARDOELLI 
O  Diretor Ie Programação e Projetos 

CCJ 

PARECER DA  COMISSÃO  DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS E 

CULTURAIS, instituída pela Portaria n° 081 12013 - SMC.G. 

Trata o presente da contratação dos serviços profissionais de natureza artistica de LUIZ 
ROGERIO LOPES PINTO, nome artístico LUIZ ROGERIO, por intermédio de Pessoa 
Física,  que se  apresentará em apresentações culturais sobre a cultura e história da copeira 
no Brasil, em ciclos de encontros a serem realizados em etapas, sendo: la Etapa - DIAS 15, 16, 
17, 22, 23, 24, 29, 30 DE ABRIL/2014 2a Etapa - DIAS 07, 08, 14, 16, 21, 23, 28, 30 DE  MAIO/2014 
3a  Etapa - DIAS 04, 06, 11, 13, 18, 20, 25,  270E JUNHO/2014 e Etapa - DIAS 02, 04, 09, 11, 16, 
18, 23, 25 DE JULHO/2014 e Etapa - DIAS 06, 08, 13, 15, 20, 22, 27, 29 DE AGOSTO DE 2014 6a 
Etapa DIAS 03, 05, 10, 12, 17, 19, 24, 26 DE SETEMBRO DE 2014 7a Etapa - DIAS 01, 03, 08, 
10, 15, j17, 22, 24 DE OUTUBRO DE 2014 8a Etapa - DIAS 01, 05, 07, 08, 09, 12, 14, 16, 19, 21, 22, 
23, 26,128, 29, 30 DE NOVEMBRO DE 2014 - PARTICIPARA DA APRESENTAÇÃO ARTÍSTCA 
CAPOEIRA  CULTURAL .NOS DIAS CITADOS. DAS 15H ÀS 17H. na  Área de Convivência do 
Centro  Cultural da Juventude CCJ, integrando as programações oferecidas pelo CCJ. 

Atendendo solicitação  para exame da contratação "Apresentações de Capoeira Cultural", 
por intermédio de Pessoa Física, integrando a programação do CCJ, temos a considerar que 
Luiz Rogerio Lopez Pinto se trata do que há de maior representatividade na região da Zona 
Norte no que se diz sobre a Cultura da Capoeira na região, movimento de resistência Negra 
na periferia de São Paulo. A partir de repertório acumulado com anos de dedicação e 
experiência transmitida na cultura oral pelos Mestres de tradição das rodas da capoeira 
resistentes na região Norte da Capital, Luiz Rogerio Lopes Pinto acumula um repertório de 
conhècimento e cultura  legítimo  de sua luta pelo movimento e apresenta total capacidade de 
reproduzir esse conhecimento nesse projeto proposto. 

A prestação de serviço em questão é referente à atividade de cunho cultural, que será 
realizada  no Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso, centro cultural com programação 
voltada para a juventude de 15 a 29 anos, tendo como focos a formação,  informação,  
difusão cultural, lazer e formação de redes sociais. 

FtREFEITURA DE je° Carlos 
TéCri ■ CO Adm 

CENTRO CULTURAL DA JUVENTUDE RUTH CARDOSO RF 11 ' 

Chaves 
trativo 

Folha de informação n.°09 

Do processo n.° 2014-0.067.027-2 - 	em 28/02/2014 (a) 	 DiVePe 	e 

G 	
o 

SecreatabrtinaeMteunicipal do Cultura 
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• git dei fif662 

A' presente  contratação é de natureza cultural e artística, pois esta atividade tenier5-  (lek 
fazer parte do projeto "Arte e cultura para Juventude" que visa a formação  de  público  para 
atividads do CCJ,  ampliação  do repertório musical do público, além de ser uma opção de 
lazer e óultura para a região Norte e também para toda a cidade. Quanto ao mérito dos 
artista indicados, suas experiências profissionais nessa área são reconhecidas e 
consagradas  pela crítica e pela  opinião pública, como comprovado nas folhas 11 a 14 . 
Quanto ià razoabilidade do preço, considerando-se a relevância dos trabalhos a serem 
executados, o valor estipulado para esses serviços é compatível com sua qualificação e 
razoável frente aos valores praticados no mercado. 

Em face do exposto, esta  Comissão  endossa e recomenda a efetivação da proposta 
apresentada pela Coordenadoria de Programação do Centro Cultural da Juventude Ruth 
Cardoso. 

Dive Pe 	177a 
Gabinete00 Seìp0 

:.->secretaria Municipal de Cultur 
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Folha 
n° 

Joiào Carlos 
l'écnico Adrrv 

RF -11«:: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

Cidadania Cultural 

do Pror-
e 20 

Claves 
strativo 

O 
Diva Pe 
Gabtnete døetena.,  

Secretaria Municipal da Cuitées 

PRIEFEITUDA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
gc„ReAttu%  D  cutimili.. 

   

  

Folha n° 
em 19/05/2014 	a Do processo 2014-0.124.803-5 

SMC — Chefia de Gabinete 
Sr. Guilherme Varella 

  

   

Manifestação sobre requerimento da Câmara Municipal de São Paulo referente a Projeto 
de Lei 370/13 que objetiva dispor sobre a regulamentação da atividade de mestre de 
capoeira 

O
Pelo presente nos manifestamos ao requerimento enviado pela Câmara Municipal, referente ao 

PL 370/13 do processo 2014-0.124.803-5, que dispõem sobre a regulamentação da atividade 

de mestre de capoeira. Conforme solicitação dos seguintes itens, informamos: 

V' - item «b")  Existência de programas ou projetos que incluem EiCapoeira como  Manifestação 

cultural junto à Secretaria Municipal de Cultura: 

A capoeirai  é considerada é uma manifestação cultural da cidade de São Paulo e há programas 

nesta Secretaria que procuram promovê-la de diferentes formas. 

2° - item "a") Quais os programas e projetos? 

PROGRAMA VAI — VALORIZAÇÃO PARA INICIATIVAS CULTURAIS = Diversos projetos que 

/16)  envolvem capoeira como linguagem artistica são contemplados pelo Programa VAI. Por vezes, 

os  projeto são especificamente voltados para o ensino da capoeira. Em outros casos, a 

capoeira aparece como um dos componentes do projeto, como urna dança especifica, cena de 

teatro ou música. Em 2014, há projetos de capoeira selecionados nas duas modalidades do 

Programa. 

OFICINAS CULTURAIS = Há equipamentos culturais da Secretaria Municipal de Cultura que 

realizam oficinas de capoeira em dia e horário regular, geralmente em um periodo de 4 meses 

com possibilidade de prorrogação, tal como acontece atualmente no Centro Cultural da Penha. 
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noygdo proc. 

Jogo Carloa.  Dia Chaves 

T;i:,nico Admit-  trativo 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 	 Diva Per 	una Cidadania Cultural 	 Gabinete dSecetãro  

e*,ecretaria Municipal  da Cultura 

PREFEMJRA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

CITMIA  DE  dedukA 

 

   

   

    

Neste pri eiro semestre serão implementados, na Secretaria Municipal de Cultura, o Programa 

Bolsa Cultura e o Programa Cultura Viva — Pontos de Cultura — que também deverão incluir a 
I 

capoeira como manifestação cultural. 

2° - item U49  Quais os critérios para contratação dos mestres de capoeira? 

0 mestre e contramestre são contratados por meio de apresentação de curriculo, portfólio e 

documentação pessoal. É necessário que a pessoa contratada para realizar oficina demonstre 

que possui experiência na realização de aulas e oficinas de capoeira em outros espaços, bem 

como graduação de mestre ou contramestre por meio de curriculo. A contratação pode ser feita 

por pessoa física ou pessoa jurídica. Quanto aos projetos de capoeira aprovados pelo Programa 

VAI, a documentação exigida está relacionada às caracteristicas especificas de cada projeto. 

Estamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Renato Souza de Almeida • 
RF: 691.866.2 

NFC/ Cidadania Cultural lAssessor 
SMC — G 

Folha n° 
Do processo 2014-0.124.803-5 	 em 19/05/2014 	(a)  
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Folha n'' 
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Joâo  Canos  Dias 
Técnico Admini 

RF 113 

do Proe- 

-haves 
ativo 

- 	G201 1-1.01,2q,o3 

PREFEITURA DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

Do memorando circular no. 175/2014 em 16/05/2014 

TERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura 
ASSUNTO: Projeto Lei no. 01-00370/2013, do Vereador Jair Tatto (PT) 

CCSP 
S.  Diretor 

Como solicitado, a Curadoria de Dança do Centro Cultural São Paulo faz aqui uma 

manifestação fundamentada e conclusiva do projeto de Lei 01-00370/2013. 

Esta instituição não dispõe de programas especificos para Capoeira uma vez que sua 

programação é diversa e abrange vários tipos de dança em sua modalidade cênica e 

píofissional, com a finalidade de atender a difusão e circulação da dança 

contemporânea. Sabe-se que produção atual é híbrida e mistura-se inclusive com a 

Capoeira. Como linguagem afim da cultura popular, a Capoeira está presente no 

treinamento de dançarinos, como estética cênica ou como parte da linguagem da 

dança contemporânea. A programação pode contar com estes profissionais pois 

fazem parte do cenário atual da dança paulistana. 

As Pílulas de Cultura, projeto do Instituto Feira Preta, é programação da Coordenação 

Técnica de Projetos e das curadorias pois possui ações dedicadas a cada linguagem. 

A contribuição da dança está voltada para cultura popular, podendo incluir artistas da 

Capoeira. Ainda temos em pauta artistas que submeteram projetos da cultura popular 

que, inevitavelmente, incluem-se mestres e praticantes da Capoeira. 

Ós critérios de contratação de mestres de Capoeira baseiam-se no seu tempo de 

experiência, repercussão e alcance no mercado cultural assim como as ações 

transversais do Mestre e seu grupo como, por exemplo, a prática de outras danças 

populares ou mesmo o interesse de promover o intercâmbio entre mestres, escolas e 

brincantes que, a partir da Capoeira, efetivam a criação artistica. 

Em 16 de maio de 2014. 

AlAthi\erC)-rvana arinho 
Curadoria de ança, CCSP 
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80 Me* 
20 

, chaves 
strato 
••. 

modelp de organização que  não afete o "principio da liberdade de escolha". 

-1 • ilecendo () sistema sugerido pelo projeto, conforme assinalou, todos os mestres deverão 

iiiiados e homologados por um conselho, a seu ver um critério que "arrepia" o capoeirista e 
tradições.  

• do Instituto do Patrimônio Histórico e'Artistico Nacional (lphan), a diretora Célia 
• t. 	tixplicou que, com o reconhecimento da capoeira como Patrimônio Cultural 

• •••, ai tl,j i;1,1511, em julho de 2008, a roda de capoeira e o oficio de mestre foram inscritos no 
Oficios e Mestres de Saberes. Mesmo com a ressalva de que não é papel do órgão 

ou não o projet o . ela afirmou que a profissão a ser criada de fato não pode desconsiderar 
• :ifiniexa dimensão cultural e social da capoeira. 

das responsa ilidades do órgão de incentivar e proteger os bens culturais reconhecidos, • 
•••c• cas() da capoeira o lphan deve lançar ainda esse ano um edital de premiação para os mestres. 
ti  capoeira, como informou a diretora. 0 órgão também participa de comitê • que  está • 
Liabalhando para assegurar o reconhecimento da roda de capoeira, pela Unesco, como bem 

ite:rial da humanidade. Além disso, ela disse que, por meio de suas representações estaduais, 
. 	está  identifibindo e buscando o diálogo com grupos de capoeira de todo o país, saindo • 

• e , : Bahia-Rio de Janeiro". 

• •.•i•fo.t pc•nsa gu não ,  mas a capoeira está em todo o Brasil - afirmou. 

sem fazer c ara defesa do projeto, o presidente da Confederação Brasileira de Capoeira 
• 1:,C), Gersonildo Heleno de Sousa, foi o único na mesa a enfatizar como urgente a 
t;;intrionalizaçâo çla  profissão. Como explicou, isso irá solucionar o problema 'da  proteção  

...)r•,clenciária, além de fortalecer os campeonatos e a criação de ranking nacional de 
f:• , pcieiristas, um critério para a concessão da bolsa-esporte aos atletas. 

ideia é também buscar a  profissionalização  para afastar os falsos mestres [de capoeira]. 
1 :1 	:!..trece que todo mundo é mestre - comentou Gersonildo. 

•••1- 1•!hosa dq Moraes, o mestre Tabosa, disse que não se preocupa com a questão dos 
r:.tre;". Segundo ele, o reconhecimento vem da comunidade .e,. se ele não existir, o 

a. !nestre 'não vai longe". Para ele, há motivos mais sérios para que se fique com um "pé 
1.,..,,acjio de idefesa  na ginga da capoeira. 0 principal seria em relação a como se fará a 

ii;it;i0 dos .recprsos que o projeto destina à atividade, o equivalente a 2% da  arrecadação das 
ity L  nas.  que tendem a ser atribuídos à atual federação. 

ta instituição passa a ser a única a ter direito ao acesso a esses recursos e isso praticamente 
»d!e' (tuais  são  os objetivos que o projeto em si busca e que são lesivos aos interesses maiores da 

ii.:;0eira, da cultura e da sociedade - afirmou. 

Sem pressa 

ca  louga discussão, Lidice da Mata esclareceu que, diante das controvérsias, ela não terá 

e.:1 apreséntar o relatório com sua  posição  sobre o projeto. Disse que o assunto é 
iocxo  e precisa ser bem amadurecido. Observou que isso é ainda mais importante porque, 

a restriões constitucionais, o Supremo Tribunal Federal tem sido rigoroso; no 

ii.:iamento de ações a respeito de profissões. Por esse motivo, ressaltou Lidice, os mais recentes ; 

riritos para regulamentar atividades estão sendo vetados quando chegam para sanção 

isso tudo é necessário caminhar devagar. Além disso, toda regulamentação significa 

; 	ao exerricio da atividade - disse a senadora, ao reconhecer também esse ponto como 
mnuvo de cautela. 

• • :.;tic secentemente esteve em Salvador para uma audiência da comissão sobre a matéria, 
i• 	ainda a necessidade de ouvir grupos e praticantes de capoeira de todo o pais. 

ci,ie ha restrições orçamentarias para que se faça uma audiência em cada estado, mas 
que as contribuições podem ser enviadas pelos canais interativos do Senado pelo portal 

Também adiantou que deverá aproveitar o trabalho de consulta que o lphan esta 
'n  'rtoeicto. 

tia audiência, entre eles 

lutamos séculos contra a hegemonia de qualquer tipo de senhor, de qualquer tipo de 
dominação, para chegar a um tempo em que a gente cria uma lei que nos engessará perante a 

..n.i determinada inst tuição. Essa é a questão mais assustadora - disse. 1 DIV8 P 
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São Paulo, 21 de maio de 2014. 

G —"ir—=-----BERY—O-CARaF ARQUES LABOR 
Diretor S bstituto 

rri a 
a  pe 	fg) 

	

ete (!to 	ç Gabo 	. 

472014.o. 1021-1.wi 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Cultura 

Assessoria Jurídica 

Folha de  informação  n.° 	 
Do memorando Circular n° 175/2014 	em 	20/05/2014 
(a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 370/13, de autoria do Legislativo, que objetiva 
dispor sobre a regulamentação da atividade de mestre de capoeira 

IVAN ,e1ES 
RF n°  2  .03fj.6.00 

SUC - Gabinete 

o SMC/AJ 

Senhor Procurador Chefe 

Encaminho o presente a V.Sa. com as informações da Curadoria 
de Dança deste Departamento, esclarecendo que, embora o Centro Cultural 
São Paulo  não disponha de programas específicos  para capoeira, sua 
programação é voltada para a dança contemporânea, e a capoeira, como 
lingUagem afim da cultura popular, está presente no treinamento dos 
danarinos, como estética cênica ou como parte da linguagem da dança 
contemporânea.  

Há, por outro lado, projetos pontuais desenvolvidos no CCSP, 

O 
 como as "Pílulas de Cultura", criado pelo Instituto Feira Preta, e voltado para a 

valorização das manifestações  artísticas  da cultura negra contemporânea, 
obviamente incluindo entre as linguagens abordadas, a prática da capoeira. 

Como se vê, o espírito do projeto de lei referido, de estímulo à 
prática da capoeira, já vem sendo adotado neste Departamento, embora não 
ocorra a contratação direta de mestres de capoeira pela instituição. 

Fotha nt.e__do 

Joâo 
Carlos Dias haves
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• n° 	 de ?O

• 

Jo5o Carlos Dias Ihaves 
Iàcnico Admini rallye) 

Senado na Mídia 	DataSenado 	Blog do Senâcro  1 P --t1 anhas - 
In;rio 	Jorn do  Senado 	Radio Senado 	TV Senado 	Relações Públiras 

eneticiãrios do Bolsa Família  poderão receber cartão pari_ 

)rias  Vídeos Redes Sociais Serviços Expediente 
	

Internacional 

es - Cultura e Esporte Atualizado em 07/05/2014 - 18hI5 

Convidados de audiência reagem a projeto que reconhece 
4::apoeira como profissão 

FZie 
; 

0..:Iv lirand.,, 

pública ealizada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), nesta quarta- 
• ••••. 

	

	elou divergéncias em relação a projeto de lei destinado a reconhecer a prática da 
como profissao. Para a maioria dos Convidados, a proposta em exame ( PLC 31 1 2009), • 

Oia  da Câmara dos Deputados, reduz uma prática cultural complexa a um esporte, além de 
or uni modelo de  organização federativa sem garantia de transparência, que poderá trazer a . 
lusão de  mestre 's formados dentro da  tradição e que conquistam o título por reconhecimento 
próprios praticantes. 

A visão predominante é de que regulamentação só  será  legítima se reconhecer a capoeira como 
a::ividade multidimeksional - ao mesmo tempo !Lita, dança e arte - além de fator de socialização, 

,cão de identida e e de  transmissão  de memória ancestral. 

A'eala-lro Reis. diretor da Fundação Cultural Palmares, no momento em que o país vem 
m-.Ões afil i mativas no campo da  educação e em favor dos quilombolas, esse deve ser o 

1 a caboeira, cabendo aos praticantes construir uma ação  unitária e provocar o 
na direção certa. 

Conteúdo Edit 

v705i2014 - 18h10 CoMiss 

• 

:.• 	 do tem um divida com os capoeiristas e com a cultura afrobrasileira - afirmou. 

,:.ebate foi sugerido pelos senadores Inácio Arruda (PCdoB-CE) e Lidice da Mata (PSB-BA). A 
-cnadora, que também presidiu a audiência, é a relatora do projeto, do deputado Arnaldo Faria 

5:‘ (PSDB-SP). na Comissão  de Educação. 0 projeto reconhece a prática da capoeira como 
na sua mânifestação como dança, competição ou luta, considerando o capoeirista um 

:rof!ssional. 

Escolha 
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• 	..rf,i;ar o risco naquele momento o então ministro da Cultura Gilberto Gil formou um •g rupo 
do quàl fez parte. Como resultado desse trabalho, depois se encaminhou ao lphan o *°24)(11-a lc2ei s 'e° 3  "--5  

:‘) ia  que a !Fapoeira fosse reconhecida como patrimônio cultural imaterial. 
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RF 113 

Portais Serviços 	 Compromisso Institucional  
Acompanhamento de Matérias 	 Educaçâo  a distância 

	

1 	 Campanhas Institucionais 	 Jovem Senador 

	

I ,  ie,I.it i.; ; ■ 	 Credeuciamento de Jornalistas 	 Procuradoria da Mulher 
Giossàrin Lemslativo 	 programa de Estàgio 
Lit:itaies e Contratos 	 Senado Solidario 
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Senado Federal • Praça dos 7rés Poderes • Brasilla CF- CEP 70165.900 

  

o 
Oiva Pe 
. Gaboee ereatio 

Sectetealiurilc.
,g-sç%‘ 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
37

0/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



F'i  n0  

Jet° CarlDs D 
• Chico Adn  

i ■ 

do Prelq-
c'e 20L9.. 

.; Chaves 
*strativo 

Folha n° 	5:3  
em 04/06 /2014 	(a). 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

Do PA. n° 2014-0.124.803-5 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

■fruiv- 
,:att.en Gete .  

645.CA7.4.00 • 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 370/13, de autoria do Legislativo, que objetiva dispor 
, 

sobre a  regulamentação  da atividade de mestre de capoeira. 

Informação n° 113/SMC-AJ/2014 

SMC/G 

  

Senhor Chefe de Gabinete, 

  

   

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Legislativo visando à 
"regulamentação da atividade de mestre de capoeira". 

A "Justificativa" para tanto tem • em vista "a importância da 
capoeira como patrimônio de nossa cultura e sua disseminação como esporte, dança, . 
cultu - a popular, lazer e meio de inserção social". A pretendida regulamentação, 
acrescenta, "incentivará  a capoeira na Cidade de São Paulo". 

Não obstante os méritos da iniciativa, do ponto de vista jurídico, 

somos obrigados a reconhecê-lo como inconstitucional, ao menos em parte. 

Depreende-se da leitura do artigo 5°, "caput" e §único do Projeto 
q 

 
ut'  ' ficam reconhecidas como profissão  as atividades de capoeira nas modalidades • 

!uta esporte" e "ficam reconhecidos como Contramestre e Mestre os profissionais 
com dez anos ou niais de  profissão".  0 artigo 6°, por sua vez, elenca aquilo que seria 
"p ri v iti vo do capoeirista profissional". 

Como se vê, o cerne da propositura é, justamente, o 
reconhecimento dessa "atividade de capoeirista" como "profissão",  sendo certo que, 
segundo o disposto no artigo 5°, inciso XIII, da Constituição Federal, "é livre o 
e erc cio de qualquer trabalho, oficio ou  profissão, atendidas • as qualificações 
profi>sionais que a .lei estabelecer". 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

Do P.A. n° 2014-0.124.803-5 
	

em  04/06/2014  

An  0 problema, no caso, é que compete privativamente àUnnir:RFaGo11:: ::-';::: :::‘:1'75‘-'4:.:''  
1 egislar sobre direito do trabalho, nos termos do artigo 22, inciso I da  Constituição.  

Tanto é assim que  está em pauta no Congresso Nacional o PLC 
31/2009 que trata do mesmo assunto e vem provocando discussões acaloradas sobre o 
tema conforme copia da notícia extraída do Portal de Notícias do Senadà Federal. 

Assim, ainda que o texto aborde outras questões ligadas à 
atividade, parece-nos que a propositura, como um todo, restaria prejudicada sem esse 
"pr+uposto", qual seja, o reconhecimento da capoeira como profissão, o que, 
repetimos, dependeria de norma federal. 

•••,. 	 amers7_1.-tes.lealuelailirem,arrawadaiseelaMeate.. ■ 

Com isso, retornamos-lhe o presente opinando pela inviabilidade 
, • do l'rojeto de Lei n° 370/13, tal como proposto, considerando -se em confronto a:, 

Constituição  Federal, no tocante .à repartição de competências legislativas, além de p 
inoportuno  ou  inconveniente, vale dizer, por >conta . do, estágio atual, da,tramitação ,do 
I'LC 31/2009 no Congresso Nacional. 

São Paulo, 04 de junho de 2014. 

THOMÁS AMÉRICO DE ALMEIDA ROSSI 
Procurador do Município 

Chefe da Assessoria Jurídica - SMC/AJ 
OAB/SP 184.232 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



do pr 
e 20 

Secretaria Municipal de 	

'tao Carlos 	"laves 
Técnico Admin trativo 

RF 11 3?. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Cultura 

 

Folha de informaçâo n(U 1-i 

Do processo no 2014-0.124.803-5 em2510e1 (a) Gabineteeee unrioa  
, 	Diva P 

Secretaria Municipal de Cultura 

  

   

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	 Projeto de Lei no 370/13, de autoria do 
Legislativo, que objetiva dispor sobre a 
regulamentaçâo da atividade de mestre de 
capoeira. 

SGM — ATL - CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

Com escusas pelo tempo decorrido, à vista das 

manifestações dos Departamentos competentes (fls. 08/15) e, em 

especial, as considerações das Assessorias Jurídica (fls. 19/20) e 

Técnica (fls. 22/23), as quais acompanhamos, restituímos o 

presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 25 de junho de 2014 

Guilherme Varella 
Chefe de Gabinete 

SMC-G 
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PREPUTURA ODADE  oc 

SAO PAULO 
° P.08.08.14 

Foityqn----_ je' o 

TéCfl jfr 

ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Assessoria Técnica e de  Planejamento 	

le)et‘ve'Ver4'-'7' 

Assistência Técnica 	
tt! 	rtYillt 

	

.e ■kar 	 • - ••!•'2" I•7  'L'eV 

FOLHA DE INFORMAÇÁO 	(MI 	 
DO PROCESSO No: 2014» 0.124.803-5 -  1 	 , 
INTERESSADO: CMSP/SGM/ATL III  
ASSUNTO: Projeto  de Lei n° 37 0/1 3, de  autoria  do  Legislativo ,'  que  objetiva 
dispor  sobre a regulamentação da-  atividade de  mestre  de  capoeira 

SME ATP 

Senhor Chefe 

Por meio do ProceSso n°2014— — 0.124.803-5,' a Secretaria de Governo Municipal , 	. 	 . 
requisita manifestação fundamentada e  conclusiva  sobre o Projeto de Lei n° 370/13; que 

dispõe sobre a regulamentação da atividade, de, mestre de capoeira, .bem como 

oferecimento de respostas às. questões « da fl. 3, no âMbito dès 'competências da 
.1 

Secretria Municipal de . Educação. 

Essas questões  se relacionam à existência de programas ou  projetos  que incluem 
1 

a) quais são os  programas e projetoà; ' 	 • 	
• 

b) quais são os critérios, para contratação dos mestres de capoeira... 
. 	 . 

1Nlo PL são apresentadas basicamente as propoétas_de: 

regulamentação da atividade profissional de praticantes de capoeira; 

2) integração da prática de capoeira à grade curricular; nas unidades de ensino 

fundamental è Médio; _ 
3) instituição do Dia .  MuniciPal .  da Capoeira e do Capoeirista, no .  dia 12 'de 

• - • .• 
4) promoção  de atividades "que explorem as origens culturais e históricas da 

capoeira, bem como  sua  prática nas diversas modalidades", por órgãos públicos 

de  educação, esporte, cultura e lazer. 

relação ao PL - n° . 370/13, cabem algumas 'considerações, como as 

apresentadas a seguir. 	 . 
1) A proposta de regulamentação da  atividade  de,' Capoeirista . envolve tanto a 

. 	: 
criaçãc? de um cargo ou função; quanto o reconhecimento  de  uma prática profissional. 

!gesse  sentido, tramita, 'no Congresso Federal, o Projeto dé Lei da Câmara n 31, 

de 2009 (Proleto de Lei n° 7.1à0, de 2002, na oriçérn),,cue..dispõe Sobre o 

.• ' .• . 	 " 

a capoeira como modalidade pedagógica. Em caso afirmativo, pretende-se saber: 

setembro; .  
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DO  PROCESSO N°: 2014 0.124.803-5- 

LCÔPIA 
meralwfflgene,... 

reconhecimento  da atividade de capoeira e dà outras providências. Segundo o PLC, 
• 

passa-se a reconhecer "a prática de capoeira como profissão,  na sua manifestação como . 	• • 
dança, -competição •ou luta". Alem disso,  ',se aprovado o texto,  o capoeirista seria 

• • 
considerado atleta profissional. 	• 	_ 	- 	 . 	• 1  

É importante destacar que O PL 370/13 avança em relação ao  PLC 31/09, à medida 
I 

que considera como profissiOnal o capoeirista praticante dé -esporte e de luta, e não 
a. • 	— . 

apenas de esporte. Porém, de iqualquer  modo; de acordo  : .com o Inciso I do Art 22, 

compete  privativamente  à  União  legisla r. sobre direitO civil, comercial, penal,  processual,  

eleitoral, agrário, maritimo, aerônáutico,  espacial e do  trabalho :- Dessa  forma, não  cabe  à 

Câmara Municipal o reconhecimento  das atividades de  capoeira  como profissão. 
I 	 :'• 	. 	• 

/lem disso; a Lei . , Orgânica do Município de .  São Paulo, 'em :seu Art. -  37, § 

estabelece: 

§ 2° - São de iniciativa  privativa  do Prefeito as leis que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou.  transformação de: cargos,. funções ou  empregos públicos na 

administração direta, autárquica e fuhdacional. 

Dessa forma,  não  .é• pertinente: à Câmara  -Municipal :e seus representantes 'a 

proposição  de Leis, que  envolvam  a  definição  de atividades e o :desempenho  de funções, 

como a de capoeirista,. na Administração Municipal. 
I 

0 PL em questão prevê também,- no  Inciso I dò Art. 6°, 'ser  privativo cjà capoeirista 

profissional "o  desenvolvimento com crianças, jovens adultos das atividades esportivase 

culturais que  compõem  a  Pratica, da capoeira em estabelecimentos de  ensino e em 

academias". Essa _ proposição  implicaria a contratação . ' de  çapoeiristas para ministrar 

aulas, o que não esta previsto no  Quadro  da Carreira  do Magistério  Municipal,  tornando-

se necessária,  assim,  a criaçào de uni cargo especifico para esse  fim. 

.Nesse sentido também, o Art. 62° da Lei n° 9.394, -  LDB, ,  que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, com a redação dada .pela,Lei_n° 12.796, de 4 de 

abril de 2013, determina: • •  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na  educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação  plena, em t universidades  Q institutoS superiores de 

educação, admitida, como forinaçâo minima para o exercido dg madistéfio ha éducação e 

• 
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.. 	.. 	 . 

nos 5 (cinco) primeiros anos  do ensino fundamental,  « a oferecida em «nivei médio  na modalidade 
normal.  

Desse modo, para que .fossem instituidas atividades esportivas e culturais, 
• : 1 

desenvolvidas especialmente  ..pelo . capoeirista profissional, erh estabelecimentos de 
ensino, entende-se que ‘-  seria . necessária sua  formação em niVel , superior  'ou na , 
modalidade normal. 	• 	- 	 , 

' 
I 	• 

2) Pretende-se integrar a  pratica  de capoeira — " nas modalidades 'de luta, dança, 

Cultura popular e música "  —' à grade curricular, nas Unida'cles Educacionais  de Ensino 
I 	 . 	. . 	 , 	. 

fundamental e Médio. 	 • 
.I • 	 _ 	 . 

. No Art. 7° , a proposição 'se encontra assim formulada: "AS unidades de ensino 
I ,. 	, 	. 	 , • 	, 	. 	. 

fundamental e médio integrarão em sua giade  curricular  à prática ' da Capoeira (.:..)". Tal 

elaboração permite ao ,, menos ,duas ‘,,interpretações .• .Desprezando-se _equivocos 

gramaticais e textuais, ‘ein um sentido, a capoeira se configuraria C.01T1O um novo 

componente curricular e, em outro, como um tema. - - 

De antemão, é ,necessário considerar a importância da -  capoeira, enquanto 

expressão  cultural ,e património de '  nosso Pais; representando, sobretudo; a cultura .afro-
I 	• 

brasileira, em sua história de luta e resistência. Essa expressão -cultural se manifesta 

como arte, luta, esporte. 	. 	 • - 

Enquanto tema, é.possivel  verificar,  na LOB,  erri seu ego 2,  também  com  nova 

redação, que o ensino do  tema "cultura  afro-brasileira"  eStà.previsto 'na  base  curricular 
I 	• 

• nacional comum  do  ensino bàsico: 	 : 

Art. 26: Os curríciilos da  educação  infantil, do ensino fundamental  e do - ensino médio 

devem ter base nacional comum, e - ser complementada, em cada Sistema de ensiho'e em cada 

estabelecimento escolar, por -  urna  parte  diversificada, exigida pelas características regionais e 

locais da sociedade, da cultura; da  economia  e  dos  educandos.  

Quanto à estrutura ,  curricular  da Educação  Básica, ,* o Conselho ' :Nacional de 

Educação (CNE) reitera a LDB, por meio da Resolução CNE/CEB n°  4,  de 13 de julho 

de2010, no Capitulo  Il , . "Formação  Básica Comum e Patte Diversificada" , em seu artigo 

14°: 

• • , 	• 
, • 

•  Art. 14. A base -nacional .comum na Educação Básica constitui -se de.conhéoirnentos, 
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PROCESSO N°: 2014 — 0.124.803-5 

• 

saberes e  valores produzidos culturalmente, expressos nas politicaS ,  públicàS e gerados nas 
instituições  produtoras  do  conhecimento cientifico e tecnológico; nó mundo do trabalho; no „ 
desenvo vimento das linguagens; nas atividades  desportivas e corporais,  na  produção  artistica, 

nas formas diversas de exercício da cidadania; e nos movimentos sociais. 

1° Integram a base nacional comum: • 

a) a Lingua Portuguesa; 

b) a Matemática;. 

:c) o•conhecimanto,dó.inundo' fisico, natural,  da realidade -sdcial e politica, especialmente 

do Brasil,  incluindo-se estudo  da História e das Culturas  Afro-Brasileira e Indígena; 

a Arte, em Suas diferentes  formas de  expressão, ihcluiridose a músiOa; 

e) a Educação Física; 

•f) o Ensino  Religioso. • 

. Na Resolução CNE/CEB n° 7, de 14 de dezembro de 2010, que'fixa.as Diretrizes - 
Curriculares  Nacionais pira o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos a serem observadas 

na organização curricular dos  sistemas  de  ensino e de suas unidades  escolares, destaca- . 	. 
se, no Art. 15: 	 • 

§ 2° 0 ensino de  História  do  Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas 

e etnias para a  formação  do, povo brasileiro, especialmente dis  matrizes indígena, 'africana e 

europeia (art. 26, § 4°, da Lei n°  9.394/96)., 

§ 30  A história e as  culturas  indigena  e afro-brasileira, presentes, obrigatoriamente, . nos 

conteùçlcis deSenvàlvidoi hó âmbito delodo o currículo eacolar e, ein-esPècià1;. no ensino de Arte, 

Literatura e História  do  Brasil assim como  a História da África deverão assegurar conhecimento 

e o reconhecimento desses povos para a constituição da .nação (çonforme‘art. 26-A da Lei n° 

, 9.394/96 alterado 'pela Lei n°!. 11.645/2008). .Sua Inclusão  possibilita  ampliar  o . * leque de 

referências culturais de .toda 'a  população « escolar e Contribui para a mudança  das  suas 

concepç?es de  mundo, transformando os conhecimentos comuns "veiculados pelo currículo e 

Contribuindo para a construção de identidades mais plurais e solidárias., 	 ' 

A Secretaria Municipal de Educação (SME) retomando a LDB e -as Resoluções 

do CNE — por meio  da •  Portaria n° 6.340»de 66 «de' novernbró. de- 2013, que institui "as 

• matrizes curriculares para as  escolas municipais de ensinófundaméntal EMEFs', Escolas 
I 	' 

Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs, Escólas Municipais de Educação M
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PROCESO N°: 2014 — 0.124.80375 

  

ICÔPI Bilingue para Surdos — EMEBSs",.determina: .  

Art. 30- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórios, em 
. 	, 	.. 	• 	. . 	, 

cumprimento aos dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais Cs.11.525/07, f 1.645/08 e -. 
11.769/08, as seguintes temáticas: , 

Al — História e Cultura Afro-Brasileira e Indigena: ministradas no âmbito de todo o curriculo . 	. 	• 	. 

	

— 	, 
escolar, em especial, nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. . 	. 

Observa-se, assim, que, à medida que a história é a cultura afro-brasileira estão 

contempladas  no currículo da educação  básica,  a capcieira enquanto térna deve compor o 

desenvolvimento desses conhecimentos. 

3) Propõe-se a instituição do Dia Municipal da Capoeira .e do Capoeirista, no dia 12 

de setembro. Na Cidade: de 'São Paulo,. a Lei * n° 14.485, de 19 de julho dé 2007, que 

consolida a  Legislação  Municipal referente a datas  comemorativas, eventos e feriados do 
. 	I 

Município de São Paulo, apresenta, em' seu Art. r; as _datas •cornemorativas *e eventos 
I 	. 

anuais do Município dé São Paulo, que  devem ser inseridos  no .Calendário de  Eventos  da 

Cidade  de São Paulo. Quanto :à capoeira, tem-se: 
I 	• 

CCLXXVI - 14 a 20 de  novembro : 
I 	' 	' 

a Semana  da  Capoeira, durante la qual realizar-se-ão  palestras,  Cursos, festivais *e outros eventos, 
'• 

incluindo o Campeonato paulistano de  Capoeira, cuja  final  acontecerá  no dia-20 de novembro, 
' 

podendo participar entidades ou grupos de ',Outras cidades, a critéria dà  organização  dos  eventos,  

e seguirá as regras internacionais estabelecidas pela Federação-  Internacional 'cle''CaPoeira e 

reconhecidas pela Confederação Brasileira de Capoeira, pela  Federação  de Capoeira do Estado 
• 

de São Paulo e pela Liga de  Capoeira  da Região Metropolitana de São Paulo, devendo a 

programação da Semana da Capoeira ser coordenada e organizada  Por uma comissão  composta 

por representantes do  Poder Executivo das áreas de  cultura  e dé  esportes, por L'irn representante  
• . 	• 	. 

da Federação Internacional de .Capoeira;' por um ' representante  da Confederação-Brasileira .de 

Capoeira; por am representante da Federação de .Capcieira. da Estado  de São Paulo,  por um 

representante da Liga de Capoeira da Região  Metropolitana  de São Paulo,  por  .úrrrrePresentante 

da AssoI ciação Brasileira • de  Capoeira - ABRACAP; por ign representante da Federação 

Desportiva e Cultural de Capoeira do Estado de São Paulo e por representantes  de 'entidades 

e/ou personalidades de  destaque  no meio da capoeira. 
. 	. 

Como se pode verificar, a nova data sugerida não esté contemplada na legislação 

' 
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• .F .OLHA DE  INFORMAÇÃO  

PROCEàS0 N°: 2014— 0.124.803-5 «  

. 	, 	 , 	• 
atual reterente a datas comemorativas do Município. 

4,) No Art. 9°, a  proposta  de que órgãos ,de educação, esporte, culture' e lazer 

promor atividades "que explorem às àrigens culturais e históricas da;capoeira, bem 

como sua prática nas diversas modalidades", do modo como se apresenta,  parece repetir • . - 
o que se propôs anteriormente, sobretudo no Art. 7°. . 

Quanto às ques sfões constantes.  à fl. 3,, pode-se dizer  que , no que tange à 

existência de programas ou projetos  que  incluem  a  capoeira Como modalidade 

pedagógica, a resposta é afirinativa. .." 

Nesse, pretende-se saber: 	• 

a) quais são o  programas e projetos:  

A Secretaria Municipal de Educação (SME)  desenvolve o programa Recreio nas 
Férias, que inclui a contratação de ,oficineiroS para  rea l ização  dé' d iversas  atividades . 	• 	. 	. 

„ 

artísticas e Culturais, incluindo-se manifestações musicais, esportiyas,  entre outras, como 
a capõeira. Além disso, os CEUs —:Centros Edycacionais : Unificados'.—possuem uma 
programação que  envolve  as  Secretarias Municipais de EducaçàO,.Cultura:e :  Esporte — e 

.que pode contar com atividades que incluem a capoeirà. • 

b) quais são os  critérios  para  contratação  dos capoeiristes: 	- • . 
Para a . .contratação , de bficineiros,' a •smg, por meiô das—OREST(Diretorias 

, 	. 	 • 	, 	 . 
Regionais dé  Educação), solicita currículo, certidões que Cómprovem, os  conhecimentos 

declarados e documentos pessoais ;  entre outros. 	 • 	s!:: 	, . • 	.« 

Como observado.-anteriorménte, .à inclusão dessa atividede  corno componente - 	. 	• 
curricular contrariaria  -o apresentado  na Lei no 9.394, que  estabelece  as diretrizes e bases :  . 	• 	• 
da educação (LOB) .eril seus Art. :26 e62, no que se refere à estruturação_curricular da 

educação básica e à  formação  dos  profissionais dácenteS. Quanto ao reconhecimento  da 

profissão de capoeirista, essa é uma atribuição  da União:Jais . razôes  levam  à conclusão 
de que -o Projeto de Lei n'?'•  370/13  não apresenta condriç'ëàëà'de.'continuidade: .• • 

e • 

• 

•• 	 , 	
-.••• 	

• 	 • 
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PREFEITURA DA CRIME DE 

SÃO PAULO 

Do Processo no 2014-0.124.803-5 	em 11/08/2014 

INTERESSADO: CMSP/SGM/ATL III - 

do Pr  
?, 20 

Jose,cnCe rn  

	

os pir 	ef« Ch 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC4A01 .  Té 	: istrativo 

. 	GABINETE DO SECRETÁRIO 	 RF  11 -  

ASSESSORIA TÉCNICA E DE  PLANEJAMENTO .  

Folha de informaçâo no 33 

ASSUNTO:' Projeto de Lei no 370/13, de autoria do Legislativo,  que  objetiva  dispor  sobre a 

regulamentação da atividade de mestre de capoeira: 

SME/G 

Sr. Secr 

   

 

tário Municipal • 

  

    

0 Projeto de Lei no 370/13, de iniciativa do Vereador Jair Tatto, visa à regulamentação da 

atividade de mestre de capoeira, levando-se em conta sua importânda Com o .  patrimônio de 

nossa cultura e sua disseminaçâo como esporte, dança, cultura popular,, lazer e meio de 

inserção social, propondo o reconhecimento do capoeirista comté, profissào na cidade de São 

Paulo. 

  

No tocante à indagação acerca da existência de programas ou projetos que incluem a 

capoeira como modalidade pedagógica, temos a esclarecer que, a SME `desenvolve o 
I 

Programa Recreio nas  Ferias, oferecendo aos participantes inscritos atividades artísticas e 

esportivas, nas diversas modalidades, entre elas à capbeir:a. Estas oficinas  so  desenvolvidas 
- 	I 

por profissionais contratados, capacitados para o 'desenvolvimento dessas atividades. 

contratação dos oficineiros é feita mediante a um critério 'estabeiecido péta 'SME, onde os 

interessados inscrevem-se ' nas DREs, com a apresentaçâo de  currículo e certidões•

comprobatórias, relativas a sua experiência profissional, e após a  submisso  de análise dessa 

documentaçâo a uma comissão  de profissionais da DRE, os agentes recreativos sào 

selecionados   
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PREFDTURA DA CIDADE DE 

SAO .PAULO 

S DA SILVA • ANTONi0 

básico.  

São Paulo, 11/08/2014 

Chefe da Assessori Técnica e de Planejamento 

SME/ATP 

MICCS/mIccs 

• , 
• Folha re 
	 d 

João Carlos Dia 
Téènico Admil 

• F',ZF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO.  
" GABINETE DO SECRETÁRIO • • • 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE  PLANEJAMENTO  
Tr€- 

azu (kt 
, 

, 
Isto posto, em  que  pese  a importância da capoeira como expresso   da cultura popular e ems! 

• 
especial, da cultura afro brasileira na cidade dé São Paulo, somos pela inviabilidade do 

prosseguimento da presente -propositura, uma vez que o reconhecimento da prófissào de " 

capoeirista depende de norma federal, sendo de competência da Unik, e  corno .pressão . 

cultural e patrimônio do • nosso país já faz parte da base 'curriçular nacional çomum do ensino 
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Chers 
3trativc 

3 

João Carlos Dia 
Técnico Admi: 

RF 113. 

PREFEITURA DE 
sett PAULO 

EU  CAÇÃO..  

Folha de Informação no 
Do Processo 2014-0.124.803-5 	 em 15/08/2014 

r do 
Assunto: SGM/ATL III – Pedido de subsídios apresentado pela  Comissão  de Educação, Culture eEsportes, 7  
referente Iao Projeto de Lei 370/13, de autória do Legislativo, que objetiva dispor sobre a regulamentação  .da 
atividade de mestre de capoeira. 

SGM/A-11.- CHEFIA 
Senhora  Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com as informações prestadas pela  Assessoria Técnica e de 

O Planejamento desta Pasta, fls. 27 a 34, que acompanho, as quais respondem ao requerido pela  Comissão  de 
Educação, Cultura e Esportes. 

A proposta é a  regulamentação  da atividade de mestre de capoeira com vistas ao reconhecimento do 
capoeirista como profissão  na cidade de São Paulo. 

Dos quesitos requeridos concernentes à educação, venho esclarecer e, no final, manifestar o que segue: 

A Secretaria Municipal de Educação desenvolve o  "Programa Recreio ": nas ,Férias",que tem por objeto de 
ação  a oferta de atividades artísticas e esportivas, nas  diversas Módelidade«i; eitie outras, a capoeira. 

Essas oficinas  são desenvolvidas por profissionais contratados e capacitados para a realização das 
atividades, cuja contratação é efetuada mediante a  apresentação  de currículo e comprovações relatives ,.à 
experiênia profissional, sendo selecionados por  comissão específica, após a analise da documentaçit 
apresentada na oportunidade da inscrição. t-) 

• ee. 

Além disso, ha que se destacar, a  programação:.  de  atividade i 'déis..':,Ce–n-fro—s-1, Edúcaciórials UnificadOe, 
envolvendo as Secretarias 'Municipais de Educação, Cultura 'e Esporte que, dentre as realizadaCe 
desenvolvidas, integram as de capoeira.  

... , r  

Enquanto exercício profissional, o reconhecimento de determinada profissão é fixada por legislação  de -4-1 
âmbito federal, não competindo à municipalidade estabelecer normas regulamentadoras, nem as que ,,, 
envolvarri a definição de atividades e respectivo desempenho das funções, como a de capoeirista. 

,f 

A atividade docente de capoeirista também se configura em um dos entraves que inviabilizam a proposta em 
tela, frente aos requisitos estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Baies da Educação Nacional para a  atuação 

na educação bàsica. 	 ;1:4 

Assim sendo, com base nessas proposições e diante dos fatores que contrapõem às competências 
legalmente inituídsqç esta Pasta manifesta-se desfavoravelmente ao Projeto de Lei 370/13. 

• • • 

. 	 . 	 . 	 ' 	 • 	 " 	 • 	 . 

• : 	"e, 

No patamar da  organização curricular, a proposta, enquanto conteúdo ministrado de forma específica, segue e 
no viés da estrutura instituída tanto pela Lei 9394/96 – LDB como pelas Diretrizes Curriculares Nacionais c' 
fixadas plo Conselho Nacional de Educação. 

• 

15 de ag 

Antonio, 	r Rii  Cal  legari 
Secretári6  Municipal de  Educação 

Foltià n 	dsd2ooproc. 
n°  AL 
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Secretaria de Esportes Lazer e Recreação 
Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Espo  e  Lazer 

Pç, 
Foiha 	— 20 
n° 

CÓPIA'  
Joào CadOs Di.e1

Chaves 
TécnicoRFAdIT31 instrativo 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ESF: 
	

flzs  
tAZER 	zwi.1 ,;,i. 

Folha de Informação — 

sso 2014 — 0.124.803-5 	em 09/09/2014 	 (a) 
Eva E; 	awassaki Torres 

Inf. 
	 R.F. 552.807.1 

SEME CGPE 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 370/13, de autoria do Legislativo, que objetiva dispor 

sobre a regulamentação da atividade de mestre de capoeira. 

o 
SEME — AJ  

Senhora Procuradora 

  

Retornamos o presente respondendo ao questionamento 

de fls. 03, como solicitado às fls. 37verso. 

Respondendo a questão (1° e 20  a): Existência de programas ou projetos que 

incluem a capoeira, junto a Secretaria Municipal de Esportes e quais locais: 

Temático de Artes Marciais é um programa implantado nos 49 (quarenta e 

nove) Cntros Esportivos, de administração direta, com 9 (nove) modalidades, 

que inclui a Capoeira. Segue abaixo elencados os 19 (dezenove) locais onde 

O  Capoeira está implantada: 

,.: Grupamentos ,-, ,-Centros EUlortivos— ., 	-- Endereços , e- -4 ,: 	c'';-f--' 	, 	« 	.`.."-'-e; 	',.. 	''''.: 	' 	-, . ,..Turmas , 

01 

Juscelino Kubistchek Rua Inácio Monteiro, 55 - Guaianazes 03 
José Bonifácio Rua Ana Perena, 110 - Itaquera 03 
Jose de Anchieta Rua José Balangio, 188 - Arthur Alvim 03 
Vila Curuça Rua Grapirá, 537 -  So  Miguel Paulista 03 
Tiradentes Av. dos Metalúrolcos 2255 - Guaianazes 03 

• 

.. .' 
Vila Manchester .e .N.:,  ' 	- 	‘!:.: ..9 ` Pça' ,Iiarcildo'Daltro -•:Wn 	Vila Manchester 	.fr4. 1'.;•-e - Y,“ -' '---,:, 03 

'.Mooca*' .,  4,« , 	l'.  Rua Taquarrit $35',--Mootew ,; 	r 	;---"-;,. „... 	. 1.,.. - 	-,- - ' 03 
Stib Mateus --:, : 	.--*, e 	 ,:f YAieSatélite',756--..Sâtiliatatise:e;:PM:Irifi;, 	..,.f::..: (....:03 
NI .; Esportivo  dos  Trabalhadores  -z,  -,- Rua Canuto de  Abreu et '•-•Tatuapé.i. , •:,1,5°P.;.~  03 

03 " 

Vila Guarani Rua Lussanvira, 178 - Vila Guarani 03 
Vila Santa Catarina Rua Rodes, 112 - Vila Santa Catarina 03 
Jardim Sabarà Rua Cúria, 149 - Jardim Sabarà 03 
Mario Moraes Rua Edward Carmilo, 840 - Jardim Celeste 03 
Jaguaré Rua Gal. Mac Arthur, 1.304 - Jaguaré 03 

..,...-.. 	ii:.:e.',.:::i.',i .,  : .''' " 
,.

'. 

lartfini Sâti'Paulo 4%< -«'," 	' ?Rua -Vée425 - larctlin -Sti,Paulo ,- 	 4,enee' 	, - ...fe'7•:;:03''''" 
Freguesia clo Ô4. 	e., 	,i ,-,  • Rua Jacutibaii.167.....-.4ereggesia,tto4», 	,,y,,J , ,x ,.,-,,., 03 
Jardim Cabu 	, -9- -,... ,-:rl,e*" Rüa GaU3erônîmci`eittadre7St z..1...:5-1àça 	p>,.e.7.  gm, 	,-,,,,:. ell 	.03:::t.:;.. 
,Etaweeet.irittà..etteww.!,,,e4 Rua  Anhan 	ara;484:--Barra Fund,ai • -~,› 	;.:, 0.31 -,:. , - 
Ta - .as:- •--;,,M .à;'4'.:"I'isle*"'"'"' . 's  RIM  João Amado 	24871?Etradb•%W.lrai 	s 03 

 

Prefeitura de  So  Paulo l Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaçâo 
Coordenadoria de  Gesto  das Políticas e Programas de Esporte e Lazer- CGPE 

1:1.pp. 	 ri 4 , 	-- o. -  r• 4:n 	P' 	 rer,, 	 ""1 	• ^ ■ ••• ■ , r. 	 P 	 7 

Do proc 
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0 ,,‘ ,0  .\-ag • ce-,3  -5  
Secretaria de Esportes Lazer e Recreaçào 
Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Esporte e Lazer 

Fotha rie (4 do proc- 
° 
	Eva Eik•oe° 	toes  

R. . 52.M7.! 
SEME -C:CPE haves 

Joào CailciS Dias 
attive 

Técnico AdminiE 
rg  

Jogos da Cidade é um programa que organiza competições e festivais para 

municipes acima de 17 anos, incluindo o festival de Capoeira, aberto para as 32 

subprefrturas. 

Este feltival é disputado na Etapa Municipal com o intuito de resgatar as tradições 

da capoeira, valorizar os praticantes desta arte e promover a confraternização entre 

os participantes,  

O 	Resporriendo a questão (2 °  b) Quais os critérios para  contratação  dos 

mestres de capoeira: A Federação Paulista de Lutas e Artes Marciais-
1 

FEPLAM, foi aprovado no chamamento 02/SEME/2013 para organizar as 
1 

atividades do Tematico de Artes Marciais, com a modalidade capoeira, nos - 

Centro  i Esportivos e para contratação do RH, que inclui os mestres. Segundo 

esta Federação os critérios são:  analise do currículo, serviços prestados em 

projetos e participação em programas desta modalidade. 

Atenciosamente, 

0); 	. 
alid 
	

clair 

	

Coorde 	or 	tão das Políticas 
, e Progr as dé esporte e Lazer -CGPE 

Prefeitura de São Paulo Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação I 

Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Esporte e Lazer - CGPE 

	

. 	. 	. 	, . 	o. 	n. ,1 	 . n^h^ 	•: ! 	,,• cr —or r o r.r 

"f 

PREFEITURA  DE 
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- PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

ESPORTES 
LAZER E RECREAÇÁO 

Folha  n 14 Ace r%,,,Lrke, 
n 	 20U_ 
Joio Carlos Die.  Chues 

Técnico Ade 	tivo 
Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação RF 11.2 

Folha de  informação  n.° 3c} 

em IS /0'3 / iq (a) 

Fewn4i  M. Previzto 
RF. el48.7M7.9.00 

SGM-ATL; Câmara Municipal de São Paulo. 

Projeto de lei n° 370/13, de autoria do 

Legislativo. "Dispõe sobre a regulamentação da 

atividade de mestre de capoeira". 

INTERESSADO: 

ASSUNTO 	: 

SEME.G 
Senhor Secretário 

Do processo n° 2014-0.124.803-5 

Cuida-se neste expediente de analisar o Projeto 

de Lei n° 370/13, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre a 

regulamentação da atividade de mestre de capoeira". 

A douta Assessoria Técnico-Legislativa da 

O 	Secretaria do Governo Municipal solicita manifestação desta Pasta. 

A Coordenadoria de Gestão de Políticas de 

Espo te e Lazer respondeu às perguntas constantes do 

requerimento de fls. 03, à fls. 37/38. 

Cumpre observa.,  que se‘.: -depreéridèdessa 

informação que, atualmente, as exigências:para ai contratação',dos-

instrutores da modalidade em nossos programas são tecnicamente mais 

rigorosas do que pretende a lei, cujo texto, não obstanteiclaramente 

meritórios os propósitos na sua confecção; carece de4ermosr e 

definlições objetivas. Na verdade, se pudesse ser editada a lei sob 
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Fciho n° 43-  Co le 
n °  40-  \ 

PREFEITURA  DE 
SAO PAULO 

ESPORTES 
LAZER E RECREAÇÃO 

Joào Carlos Dia 
Técnico Ad in  

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação RF 11: 

ÔpIAI 

Chevet 
trativo 

Folha de informação n.° /IO 

em /‘ /04? / 	(a) 
Forne 	1%1. -2,Niato 

RF» el 47:i.717.9,on 

Do processo n° 2014-0.124.803-5 

exame, restariam dúvidas de ordem técnica para a contratação de 

profislionais da área: como distinguir mestre de contramestre? Só eles 

podern ser instrutores profissionais? 0 que é um capoeirista profissional? 

O  capoeirista com menos de dez anos de profissão que não é mestre 

ou contramestre é capoeirista profissional? 0 educador físico, a quem a 

Lei Federal n° 9.696, de 1 de setembro de 1998 conferiu exclusividade 

para ministrar treinamento em qualquer modalidade esportiva teria que 

ser capoeirista profissional para poder exercer sua  profissão  na cidade 

de São Paulo? 

Enfim, 	todas 	essas 	questões 	levam 

inexoravelmente à  demonstração cabal de ausência de, interesse 

público na propositura e, vêm, também, corroborar o bem lançado 

parecer da Assessoria Jurídica de SMC de fis. 19/20, com o qual fazemos 

coro, no sentido de que, dentre outros vícios  contundentes, . o Projeto 

desbiprda da competência legislativa do Município para regular 

assuntos de predominante interesse local e, ainda mais grave e 

insanável,  o vício de inconstitucionalidade material, uma vez que a 

Constituição define como matéria legislativa privativa da  União  a 

regulamentação  de profissões (art. 22, I e XVI). Assim também concluiu 

a Assistência Técnica da Secretaria Municipal de Educação (fls. 28). A 

esse passo, data maxima venia, destoa a  manifestação  da Senhora 

Assessora da Secretaria Municipal de Cultura (fis. 22/23) uma vez que a 

ausência de interesse público do projeto, que eventualmente poderia 

ser suprida "com um esforço conjunto (...) para a criação de um 

substitutivo que aborde e comporte todas as facetas sociais, políticas, 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

ESPORTE5 
LAZER E RECREAÇÃO 

t - 

Folha n° 	_do proc. 

io 	D a Chaves 

jn e--(11-275.0  Carlos 	20 

a-ectlicRecliml? 6 
ateez Secretaria de Esportes, Lazer e ReCreaç  

CÓPIA  Folha de informação n.° 41 

cul vrais e profissionais 

m  
em 119£1 Ilq (a) 

Ferpe 
 

0,  k3.7e7.9.00 

que envolvem a  questão  da . capoeira (...)" 

Do processo n° 20M-0.124.803-5 

jamais poderia suprir a inconstitucionalidade material da propositura. 

Ora, não foi à toa que a Constituição Federal 

previu essa fórmula! Imagine-se que cada estado da Federação ou, 

pi7, cada município brasileiro resolvesse dispor livremente sobre as 

profissões. O capoeirista em  São Paulo deveria obedecer a regras 

diferentes do Rio de Janeiro ou até de São Bernardo do Campo. Os 

médicos poderiam ter que cumprir exigências diferentes a cada cidade 

onde fossem clinicar. Em Sao Paulo poderia ser exigida a conclusão da 

faculdade de medicina e a residência, em outras cidades poderia 

bastar a "experiência por dez anos"... 0 absurdo desse exemplo torna 

cla a a finalidade da regra. 

O  Supremo Tribunal•  Federal, em recentíssimos 

julgados, já concluiu no mesmo sentido: 

"Profissionais fisioterapeutas e terapeutas 

ocupacionais. Carga horária. Lei 8.856/1994. 

Competência privativa da  União  para legislar 

sobre condições de trabalho." (ARE 758.227- 

AgR, rel. min. Carmen Lúcia, julgamento em 29- 

10-2013, Segunda Turma,, DJE de 4-11-2013. 

Destaques sôo meus.) 

"Competência legislativa. Direito do Trabalho. 

Profissão  de motoboy.  Regulamentação. M
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ESPORTES 
LAZER E RECREAÇÃO 

Folha de  informação  n.° 4°2,  

i< oqi pi (a) Do processo  n°2014-0.124.803-5 	 em 

e 	do pr Fnalha r_ 
20 

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaçare. 
João Carlos Dir. Chaves 

-r.cnicio:tFAd1m1 3■6trativo 

Inadmissibilidade. (...) Competências exclusivas 

da União. (...) É inconstitucional a lei distrital ou 

estadual que disponha sobre condições do 

exercício ou criação de  profissão,  sobretudo 

quando esta diga à segurança  de •  trânsito." 

(ADI 3.610,  Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento 

em 1 0-8-2011, Plenário, DJE de 22-9-2011.) Vide: 

ADI 3.679,  Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

julgamento em 18-6-2007, Plenário, DJ de 3-8- 

2007."(destaques  são  meus) 

"Lei distrital 3.136/2003, que 'disciplina a 

atividade de transporte de bagagens nos 

terminais  rodoviários  do Distrito Federal'. (...) 

Com relação  à  alegação  de violação ao art. 

22, I, da CF, na linha da jurisprudência do STF, é 

o caso de declarar a inconstitucionalidade 

formai da Lei distrital 3.136/2003, em razão  da 

incompetência legislativa das unidades da 

Federação  para legislar sobre direito do 

trabalho. Precedentes citados: ADI 601/RJ, Rel. 

Min.  limar Galvão, Pleno, unanime, DJ de 20-9- 

2002; ADI 953/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Pleno, 

unânime, DJ de 2-5-2003; ADI 2.487-MC/SC, Rel. 

Min. Moreira Alves, Pleno, unanime, DJ de 1°-8- 

2003; ADI 3.069/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Pleno, 

unânime, DJ de 16-12-2005. ( ) Ainda que 
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• 
PR EFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ESPORTE 
LAZER E RECREAÇÃO 

Folha de informaçâo n.°  1,3  

em J-C /0'1 /11 (a) 
;Nie() 

.q.00 

n't)  Foula ne 	d o 
n°VT e  
le° Carlos DiP• Chaves 

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaçackàcnico Admk strativo 
RF 11? 

Do processo  n°2014-0.124.803-5  

superado o reconhecimento de ambas as 

inconstitucionalidades formais indicadas, cóm 

relação ao art. 1 °  da lei distrital, verifica-se 

violação ao art. 8° , VI, da CF, por afrontar , a 

liberdade de associação sindical', uma vez 

que a norma objeto desta impugnação sujeita  

o exercício da profissão de carregador e 

transportador de bagagens à prévia filiação ao 

sindicato da categoria." (ADI 3.587, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, julgamento em 12-12-2007, 

Plenário, DJE de 22-2-2008.) (Destaques são 

meus) 

E é preciso mais uma vez ressaltar: os municípios 

só podem legislar sobre assuntos de predominante interesse local e, a 

esse passo, claramente, regulamentar profissões presentes em toda a 

República  não é assunto de seu predominante interesse. 

Também viciada a propositura no que se refere 

à declaração da capoeira como patrimônio imaterial do Município de 

São Paulo. 

A« Lei Municipal n°  14.406/07, editada em 

obediência ao que determinaram os artigos 193 e 194 da Lei Orgânica 

do Município, definiu que a classificação e o registro de bens imateriais 

na Cidade de São Paulo sera() feitos exclusivamente pelo Executivo (art. 

4°), por meio do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio M
at
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ia
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4 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

ESPORTES I 
LAZER E RECREAÇÃO 

Do processo  n°2014-0.124.803-5 	 em 

• Folha n° 6-1-- do proc. 
n° 	201)._ 

João Carlos Dias "laves 
vo 

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaebni 	
rati 

ccR' FAImi., 

Folha de informação n.° 

I‘ /0q /Pl (g) 
41, PR:vie° 

R.F.  

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP 

(art. 7°), ao qual, somente aqueles legitimados pela Lei (art. 5°) poderão 

propor o registro. 

As demais questões, tais como a  alteração  da 

grade curricular, que fere a Lei de Diretrizes e Bases, ou a  atribuição  de 

competências aos órgãos da  Administração, tarefa de competência 

privat'va do Chefe do Executivo e, até mesmo, a  atribuição  de data 

comemorativa única que, sem qualquer justificativa, altera o 

Calendario Oficial de Eventos da Cidade que estabelece toda uma 

semana (14 a 20 de novembro) de celebração da capoeira, foram 

amplal  mente abordadas na manifestação de fls. 27/32 de SME, 

abor agem essa da qual compartilhamos. 

Estas as considerações que nos cabiam aduzir e 

submeter ao elevado descortino de Vossa Excelência. 

São  Paolo,  15 de  setembro  de 2014. 

VALÉRIA APARECIDA  11:: LIMA EBIDE 
Procurador do Município 

• Assessora Jurídica 
OAB/SP-118.569 . 

SEME.G 
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Folha n'' 	do  proc. 
no  

Secretaria de Espértes, Lazer e RecreaseParios Die haves 
récnico AdmÇptratV0 

RF tic 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

ESPORTES I 
LAZER E RECREAÇÃO 

SGM-ATL-Chefia  
Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a V.S° com as 

man festações técnica e jurídica, com as quais me ponho de acordo, 

sugelrindo o veto total ao Projeto de Lei n° 370/13, caso venha a ser 

aprovado, não obstante induvidosamente meritórios os seus propósitos 

ou, p sanção tão-somente do artigo 8° da propositura, caso o 

Excelentíssimo Senhor Prefeito conclua pela possibilidade de criação de 

mais uma data comemorativa para a capoeira, ainda que em 

CÔPIA
e 	/ O ei/ 4 41.(a) 

.è •!- PY. e 

SGM-ATL; Câmara Municipal de São Paulo. 

Projeto de lei n° 370/13, de autoria do 

Legislativo. "Dispõe sobre a regulamentação da 

atividade de mestre de capoeira". 

Folha de informação n.° 5 
Do processo n° 2014-0.124.803-5 

o  

INTERESSADO: 

ASSUNTO 	: 

desconformidade com a Semana da Capoeira consoante estabelecida 

pela Lei n° 14.485/07, que finaliza no feriado da Consciência Negra (Lei 

n° 13.707/04). 

São Paulo, 15 de setembro de 2014. 

C LSO JATENE 
Secret io Municipal de 	 • - 	- 

Esportes, Lazer e Recreação M
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3oâo CAMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
	

C 	PAU LO 
16-01443/2014  

PARECER r■ 	 •MISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBE 0 PROJETO DE LEI 37012013. 

O Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores Jair Tatto e Vavá, dispõe sobre a 
regulamentação  da atividade de mestre de capoeira, e dà outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissào de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

O 	No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura apresenta problemas que comprometem tecnicamente seu prosseguimento. 
Diante  de  solicitação desta relatoria, o Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação,  da Secretaria Municipal de Cultura e da Secretaria Municipal de" Esportes, se 
manifestou apontando para os "seguintes aspectos: a)  já existem programas que 
contémplam a  prática  da capoeira sob as mais variadas modalidades; b) a grade curricular 
da  Educação não pode incorporar a prática da capoeira na forma proposta pelo Projeto. 
Além disso, em que pese a tramitação pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, os setores jurídicos das três secretarias consultadas foram unânimes e 
assertivos em demonstrar que a iniciativa possui vícios jurídicos elementares e fere 
frontalmente a Constituição ao propor matéria versando sobre reconhecimento de uma 
categoria  profissional. Ainda dentro do que indica o Executivo, a iniciativa se ressente de . 
inadequação tanto em relação à Lei de Diretrizes e Bases da  Educação quanto no que 
tange às decisões do Conselho Nacional de Educação. Po im, ao fixar o "Dia da Capoeira 
e do apoeirista", a propositura  está em explícito desacf  rd.  com  a Lei 14.485/2007, que 
exige projeto específico para a inserção de datas comem no  Calendário  de  Eventos,, 
da Cidade. 

motivos expostos, contrario é o nosso parecer ao p 

Sala da  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, 

IS 
residente 

DE SOUZA 	 JEA MADEIRA 

OTA 

TONIN i0 VESPOLI-relator ELISEU GABRIEL 
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Ver 
RF 10 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO•  
—aereiree,  

3-SGP-12 

17/  

Ricardo Young 

Nonato 

Folha n°  St/ do proc. 

n° 	\-13  de 20a_ 

PAR 
531201 5  

PARECER N° 	 DA COMISSÂO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 370/201 .3. . 

projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Jair Tatto e Vavá, "Dispõe sobre a 
regulamentação da atividade de mestre de capoeira". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação .Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
(CTTAETLG) emitiu parecer favorável.  

o 	A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes manifestou-se contrariamente ao texto. 

Segundo a justificativa apresentada pelo autor: "A capoeira reúne todos estes componentes originais, 
o Oe lhe outorga uma excepcional riqueza artística, melódica e dinâmica; um enorme potencial 
evolutivo e finalmente, uma gama intensa de aplicações esportivas, coreográficas, terapêuticas, 
pedagógicas etc., que abrange desde o simples jogo às franjas das artes marciais e da defesa 

, 
pesraf 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher I ri0e-iti- 

o 

RELCOM 
3/2015 
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RF. 11.31S 
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CÂMARA MUN1C • 'I  • E SÃO PAULO 
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Folha 
Proc. N° 

P.L. n°370/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Daili110 Nu 	da Silva 
PAR 
	 RF. 1 	3 

PARECER N° 
	

1183/2015 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇA E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°370/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Jair Tatto e 

Vavá, visa dispor sobre a  regulamentação  da atividade de mestre de capoeira. 

De acordo com o proposto, ficam reconhecidas como profissões as 

atividades de capoeira nas modalidades luta e esporte, tornando privativo do 

capoeirista profissional, dentre outras atividades, o desenvolvimento com crianças, 

jovem adultos das atividades esportivas e culturais que compõem a  prática  da 

capoeira em estabelecimentos de ensino e em academias, ministrar aulas e 

treinamento especializado em capoeira para atletas de diferentes esportes, 

instituições ou academias, avaliação e supervisão dos praticantes da modalidade, a 

elaboração  de informes técnicos e científicos nas áreas  de atividades físicas e do 

desporto ligados à capoeira. 

A propositura determina, ademais, que as unidades de ensino 

fundamental e médio deverão integrar em sua grade curricular a  prática  da capoeira 

nas modalidades de luta, dança, cultura popular e música, além de atribuir aos órgãos 

públicos a promoção da  prática  da modalidade e a criação do Dia Municipal da 

Capoeira e do Capoeirista, a ser comemorado, anualmente, no dia 12 de setembro. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 
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Folha 
Proc. 

Danillo N 
	

s da Silva 
RF. .313 

e  
Ver. Ota iorilo 

if  

Ver. Milton Leite er. Jair Tatto 

Ver. 413 

Preside 
Ver. AU élio Nomura 	Ver. Adilé1 	adeu 

elator 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

1228/2015 

P.L. n° 370/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, Visto‘ e as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias p oprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	\ / 2  J / 5 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 M
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Folha  n 	..1?  do Proc. 

N° 	O de  20 • 3  
Andre 4arcon 

RF  11..264A.SGP CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislati 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

Memo SGP.12 - n° 091/2015 

Exmo. Sr. Vereador 
Presidente de  Comissão  Permanente 

Informo  a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista abaixo receberam 

pareceres divergentes das comissões de mérito competentes, que se manifestaram como segue: 

PL 43811996 — Ver. Wadih Mutran (PP) 
"Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques do Município de São Paulo, e dà outras 
providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 

PL 716/2002 — Ver. Celso Jatene (PTB) 
"Denomina Praça Maçônica o logradouro público inominado, situado na Vila Nova Manchester - Vila Carrão." 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO 
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO E PELA IMPROPRIEDADE DO QUORUM DE MAIORIA 
SIMPLES ESTABELECIDO PELA COMISSÃO DE JUSTIÇA. 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 

PL 286/2008 — Ver. Marta Costa (PSD), Ver. Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos  não edificados, a construção e a manutenção 
de passeios, e dà outras providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO 
Administração Pública: FAVORÁVEL 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 

PL 660/2009 — Ver. Ricardo Teixeira (PV) 
"Dispõe sobre o rodízio de ruas para instalação de feiras livres e dà outras providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Administração Pública: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 

PL 247/2012 — Ver. Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a soltura de balões de papel sem fogo no município de São Paulo, e dà outras providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP  CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	email: const justica@camara.sp.gov.br  
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Folha  n 	 do Proc. 

3-440  de 20  L3  
Andre arcon 

RF 11.2 	P.12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

Memo SGP.12 - n° 091/2015 

PL 256/2012 — Ver. Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre a  exclusão  de cirurgiões-dentistas da restrição imposta quanto à circulação de veículos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 

PL 42112012 — Ver. Eliseu Gabriel (PSB), Ver. Abou Anni (PV), Ver. Adilson Amadeu (PTB), Ver. Agnaldo 
Timóteo (PR), Ver. Alfredinho (PT), Ver. Anibal De Freitas Filho (PSDB), Ver. Atilio Francisco (PRB), Ver. Attila 
Russomanno (PP), Ver. Aurelio Nomura (PSDB), Ver. Celso Jatene (PTB), Ver. Claudinho De Souza (PSDB), 
Ver. Dalton Silvano (PV), Ver. David Soares (PSD), Ver. Floriano Pesaro (PSDB), Ver. Gilson Barreto (PSDB), 
Ver. Goulart (PSD), Ver. Italo Cardoso (PD, Ver. Jamil Murad (PC do B), Ver. Jose Americo (PT), Ver. José 
Ferreira (Zelão) (PT), Ver. Juliana Cardoso (PD, Ver. Marco Aurelio Cunha (PSD), Ver. Marta Costa (PSD), 
Ver. Milton Ferreira (PSD), Ver. Milton Leite (DEMOCRATAS), Ver. Natalini (PV), Ver. Netinho de Paula (PDT), 
Ver. Noemi Nonato (PROS), Ver. Quito Formiga (PR), Ver. Sandra Tadeu (DEMOCRATAS), Ver. Senival 
Moura (PT), Ver. Ushitaro Kamia (PSD), Ver. Edir Sales (PSD), Ver. Fernando Estima (PSD), Ver. Adolfo 
Quintas (PSDB), Ver. José Rolim (PSDB), Ver. Carlos Apolinario (PMDB), Ver. Carlos Neder (PT), Ver. Paulo 
Frange (PTB), Ver. Souza Santos (PSD), Ver. Oliveira (PSD) 
"Introduz alteração no parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1° e 2° e caput do artigo 12 e, nos 
artigos 14 e 15 da lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO 
Administração Pública: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL COM SUBSTITUTIVO 

PL 148/2013 — Ver. Laércio Benko (PHS) 
"Introduz inciso VII e parágrafo único no art. 2° da lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997. (ref a exclusão dos 
policiais militares e civis e dos guardas civis metropolitanos do programa de restrição ao trânsito de veículos 
automotores no Municipio de São Paulo)" 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 
PL 365/2013 — Ver. Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a  isenção  dos veículos destinados à aprendizagem, utilizados por centros de formações de 
condutores, da restrição imposta quanto a circulação de veículos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências." 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORAVEL 

PL 370/2013 — Ver. Jair Tatto (PT), Ver. Vavá (PT) 
"Dispõe  sobre a regulamentação da atividade de mestre de capoeira." 

PARECERES DAS COMISSÕES:  
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Palha nP Sq  do Proc. 
N°  330  de 2O t.  

Andre Marcon 
RF 11.264

. s15 12  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

Memo SGP.12 n° 091 12015 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: FAVORÁVEL 
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: FAVORÁVEL 
Finan s e Or mento: FAVORÁVEL 

PL 698/2013—  Ver. Sandra Tadeu (DEMOCRATAS) 
"Altera a Lei n° 12.407, de 03 de julho de 1997, para tomar obrigatório o uso de kit instrumental odontológico 
de uso único no Município de São  Paulo, e dà outras providências". 

PARECERES DAS COMISSÕES: 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: FAVORÁVEL 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: CONTRÁRIO 
Finan  -se  Or mento: FAVORÁVEL 

Nos termos do artigo 83 do Regimento Interno, a divergência será dirimida por parecer conjunto 

emitido pelas Comissões de mérito competentes. Para tanto, informo que os autos dos projetos arrolados 

encontram-se disponíveis por 30 dias no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo 

Legislativo — SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas Excelências para fins de realização de 

reunião conjunta ou remessa ao Egrégio Plenário, conforme o § 5° do art. 83 do R.I. 

Atenci sa ente, 

André' arcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

Ver. Reis (PT) — sala 706 I 	 lì 
, 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Ver. Calvo (PT) — sala 710 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) sala 721 Ç . . 	(c) à G  

 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	emaii: const justica@camarasp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Folha n° 	Go  do Proc. 

N° 	de 20 13 
Andr; ,Aarcon 

RF 11.2 	.12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

Memo SGP.12 - n° 091/2015 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) - sala 516 

PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Th 	Th 	J. 

Ver. JOSÉ  PC/LICE NETO (PSD)  - sala 509 	'ye\I\Ck,' r\itl-0, 	,))111 110/) 	- L,L)C ;7 / 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. TONINHO PAIVA (BLOCO PR/DEM) - sala 1120 Itatykru i/ et -  

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	email: const justica@camara.sp.gov.br  
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Carmen  CristiniMaIá  
RF 11.197 • SGP.12 
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